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Para que a organização escola possa desenvolver-se de forma a promover mais e 
melhores aprendizagens, importa reconhecer e valorizar não só todos os alunos, como 

também o pessoal docente e não docente da instituição, criando-se um ‘ethos’ de 
escola positivo e orientado para o sucesso. Valorizar e incentivar os talentos de todos, 

celebrando os pequenos sucessos, é de vital importância para que todos se sintam 
úteis e, portanto, implicados na mudança que se pretende operar. 

 
Ilídia Cabral (2016),  

Mudar a gramática escolar – parte II (das possibilidades). 
 

 

 

 

 

 

Nota inicial 

 

Muito se tem dito sobre a escola, nomeadamente sobre as suas funções, o que nela se aprende 

ou se pretende que se aprenda, o interesse dos alunos pela escola, o que fazer com as tecnologias e o 

digital, os recursos humanos ou a falta deles, as relações família/escola/comunidade. Uma panóplia de 

assuntos a que a escola não é alheia nem deve ficar indiferente. Assuntos que dizem respeito a todos e 

em que todos têm uma palavra para que os alunos aprendam mais e melhor. Neste sentido, ao 

pretender-se dar atualidade ao Projeto Educativo do Agrupamento Carlos Teixeira, pensa-se fazê-lo com 

uma participação ativa e alargada da comunidade educativa. A todos aqueles que contribuíram para 

tornar este projeto plural e identitário desta comunidade educativa aqui fica o nosso agradecimento.  

 

 

 

O Patrono 

Carlos Teixeira nasceu em Fafe, freguesia de Aboim, a 23 de setembro de 1910, e veio a falecer 

em Lisboa, a 7 de junho de 1982. Está sepultado no cemitério da vila de Rossas, concelho de Vieira do 

Minho, onde também viveu. Dedicou a sua vida ao ensino e investigação na área das ciências, com 

particular destaque para a Geologia, tendo sido professor catedrático da Universidade de Lisboa, 

fundador da Sociedade Geológica de Portugal e membro da Academia das Ciências de Lisboa. Por tudo o 

que fez ao serviço da ciência e do ensino superior levou a que o seu nome fosse proposto para patrono 

de uma escola do nosso concelho - Escola Preparatória Professor Carlos Teixeira, a partir de 12 de 

setembro de 1992, que, depois, veio a ser a atual EB 2,3 Prof. Carlos Teixeira. Esta escola veio depois a 

ser sede do agrupamento com o mesmo nome (junho de 2000). 
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1.  INTRODUÇÃO 

 

A elaboração do Projeto Educativo do Agrupamento enquadra-se no cumprimento do Decreto‐Lei 

n.º 75/2008 de 22 de abril, republicado pelo Decreto‐Lei n.º 137/2012 de 2 de julho, e é definido para 

um horizonte de três anos. 

Para a revisão e/ou atualização do Projeto Educativo, cujo período de vigência terminou em 2021, 

procedeu-se à recolha de contributos da comunidade educativa, pretendendo-se clarificar ideias 

quanto aos princípios orientadores que até agora fundamentaram a visão da escola e das políticas 

educativas seguidas. 

Tendo por base as linhas orientadoras do anterior projeto e as propostas entretanto recolhidas, 

avançámos com o desafio de reformulação das políticas educativas potenciadoras das finalidades a 

que nos propomos, de forma a podermos ir ao encontro das necessidades, dos propósitos e das 

expectativas da comunidade escolar. 

A escola é um polo agregador da continuidade e renovação de conhecimentos, de valores e de 

cidadania e, por isso, é um fator de equilíbrio social, mesmo quando não consegue anular o peso das 

desigualdades, mas as atenua. Estarmos conscientes de que a escola não é um mero espaço de 

transmissão de conhecimentos, num tempo em que há diversos meios para a eles aceder, mas só a 

escola ajuda a construir a indispensável competência crítica. 

Ao aprender a ler, a escrever e a contar, impõe-se acrescentar o pensar e o fazer. Assim se 

constrói o futuro de todos e do país que queremos mais próspero e solidário. 

Justifica-se, assim, que o processo de elaboração do Projeto Educativo seja um desafio que se 

coloca a toda a comunidade educativa, como referencial para a pessoa que se pretende educar. 

O Projeto Educativo é o “documento que consagra a orientação educativa do Agrupamento de 

escolas ou da escola não agrupada, elaborado e aprovado pelos seus órgãos de administração e 

gestão para um horizonte de três anos, no qual se explicitam os princípios, os valores, as metas e as 

estratégias segundo os quais o agrupamento de escolas ou escola não agrupada se propõe cumprir a 

sua função educativa”. (alínea (a) do ponto 1 do art.º 9,do Decreto-Lei 75/2008).  

Como dissemos atrás, continuamos a defender que o Projeto Educativo deve apontar para o 

futuro1, tendo em conta que a passagem dos alunos pela escola faz parte de um percurso de vida que 

cada um constrói com o seu esforço e vontade, mas amparado na família e de mãos dadas com as 

estruturas educativas que devem potenciar uma visão da sociedade e do mundo ajustada às 

expectativas que desejamos para uma sociedade de progresso e de justiça social, onde as 

desigualdades e hierarquias sociais possam ser minimizadas. Neste sentido, o Projeto Educativo 

apontará as linhas gerais e estratégicas para um território educativo onde a escola terá como 

prioridade as pessoas e os seus contextos de vida, num abraço identitário que garanta a todos 

oportunidades de sucesso e de valorização pessoal.  

 

                                                           
1 A escola não é um instituto de futurologia. Preparar o futuro é refletir sobre o presente, sobre as práticas, sobre os 
funcionamentos (Thurler, Mónica Gather, Perrenoud, Philippe, A escola e a mudança – contributos sociológicos, 
Lisboa: Escolar Editora, 1994, p. 29) 
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2. MISSÃO 

 

Neste Projeto Educativo, na continuidade do anterior e integrando princípios orientadores do 

Projeto de Intervenção do Diretor do Agrupamento, renova-se a ideia de que o Agrupamento ambiciona 

contribuir para impulsionar um modelo pedagógico ajustado às necessidades e interesses dos alunos. 

Pretende-se que o Agrupamento seja capaz de responder às necessidades da comunidade envolvente e 

às exigências do mundo atual e, assim, preparar e qualificar os seus alunos para prosseguirem os seus 

estudos, munindo-os de competências que garantam a sua empregabilidade e a aprendizagem ao longo 

da vida.  

É necessário que a escola seja capaz de promover nos alunos o desenvolvimento de competências 

necessárias à sua realização pessoal e a uma cidadania ativa, como contributo para uma integração plena 

na comunidade, reforçando a coesão social. 

Assim, é essencial que a escola, atenta às diversidades culturais existentes, dentro e fora dela, 

fomente a formação de cidadãos responsáveis, intervenientes, tolerantes e solidários, tendo por 

referência o Perfil dos Alunos à Saída da Escolaridade de Obrigatória. 

 

“Perante os outros e a diversidade do mundo, a mudança e a incerteza, importa criar 
condições de equilíbrio entre o conhecimento, a compreensão, a criatividade e o 
sentido crítico. Trata-se de formar pessoas autónomas e responsáveis e cidadãos 
ativos.” 

In Perfil dos Alunos à Saída da Escolaridade de Obrigatória 

 

 E para que sejam concretizáveis os princípios estabelecidos neste documento, cabe aos órgãos 

pedagógicos estabelecer as aprendizagens essenciais na base de uma matriz curricular nacional com 

níveis de flexibilização a que a escola deve atender, de acordo com especificidades territoriais e 

pedagógicas a ter em conta. 

Com o objetivo de concretizar os princípios da Escola Inclusiva, de acordo com o Decreto-Lei 

54/2018, de 6 de julho, que estabelece os princípios e as normas que garantem a inclusão, enquanto 

processo que visa responder à diversidade das necessidades e potencialidades de todos e de cada um dos 

alunos, através do aumento da participação nos processos de aprendizagem e na vida da comunidade 

educativa, e tendo já em conta a Lei 116/2019, de 13 de setembro, que constitui a primeira alteração ao 

regime Jurídico da Educação Inclusiva, continuaremos a fomentar a inclusão, o acesso e o sucesso 

educativo para todos os alunos. Garantir-se-á aos alunos que apresentem necessidades educativas de 

caráter especial um tratamento diferenciado, adotando as estratégias educativas que melhor se adequem 

à situação de cada um.   

Inscrevendo-se numa lógica de continuidade dos projetos educativos anteriores, o atual espera 

contribuir, com a participação responsável de todos os intervenientes no processo educativo, para uma 

educação de qualidade, assente na inovação curricular, na formação e valorização profissional e na 

promoção do desenvolvimento das competências-chave para uma aprendizagem ao longo da vida e da 

adoção de valores de cidadania e de atitudes de respeito e de valorização pela diversidade.  

Em concordância com a perspetiva de Carvalho e Diogo2 o Agrupamento assume que o seu Projeto 

Educativo deve concretizar as seguintes funções:  

                                                           
2 Diogo, F. (1994). Por um Projeto Educativo de Rede. Porto: ASA, p.12. 



5 
 

 Funcionar como ponto de referência para a gestão e tomada de decisão dos órgãos da escola e 

dos agentes educativos;  

 Garantir a unidade de ação da escola nas suas variadas dimensões;  

 Ser o quadro da contextualização curricular;  

 Servir de base ao trabalho colaborativo entre todos os intervenientes no processo educativo;  

 Promover a congruência dos aspetos organizacionais e administrativos com o papel educativo da 

escola;  

 Reforçar o sentimento de pertença e de identidade do Agrupamento.  

 

Será ainda de atender aos princípios orientadores apontados pelo Ministério da Educação quanto ao 

currículo comum nacional (matriz curricular-base), no Decreto-Lei nº 55/2018, de 6 de julho, que 

fundamentam o papel da escola, dos professores, dos alunos e encarregados de educação, num contexto 

educativo mobilizador de novas estratégias para conceção, operacionalização e avaliação do currículo do 

ensino básico. 

É de destacar que este Agrupamento tem contado e conta com o Município de Fafe, como parceiro 

privilegiado e imprescindível, com quem temos assinado protocolos de colaboração para apoio ao 

desenvolvimento do Projeto Educativo na Educação Pré-escolar e 1º ciclo, assim como no apoio aos 

alunos carenciados através da Ação Social Escolar. Estes protocolos serão alargados, num futuro 

próximo, a outras entidades e instituições da área em que o Agrupamento de Escolas se insere.  

 

3. VISÃO 

 

O Agrupamento de Escolas Professor Carlos Teixeira (AECT) será uma organização de referência 

nas relações com a comunidade onde se insere, desenvolvendo estratégias que garantam a qualidade da 

oferta educativa e de boas práticas pedagógicas, favorecendo e valorizando os recursos do território, do 

conhecimento e humanos. Será, contudo, importante promover uma cultura de esforço e exigência, 

desenvolvendo aprendizagens significativas ao nível dos conhecimentos, das competências e das atitudes 

de forma a facilitar a continuidade da escolaridade obrigatória de doze anos e a integração cívica dos 

alunos na comunidade a que pertencem e com espírito de abertura e compreensão a diferentes opções 

de vida. 

É com o envolvimento ativo de todos, em especial das famílias, que se pretende criar um meio 

facilitador de organização de dinâmicas de mudança que propiciem aprendizagens de sucesso para todos. 

Aqui assenta a razão de ser deste Projeto Educativo, como documento de referência para a comunidade 

educativa, sendo, por isso, imprescindível dar-lhe um sentido social, e uma identidade própria. É assim 

que apontamos como lema – “Aprender a ser Pessoa na Escola de que eu gosto”, sendo este o projeto de 

vida para quem passa pelas escolas do Agrupamento Prof. Carlos Teixeira. 

 

4. VALORES 

 

Defendemos que cabe à escola a promoção de valores que orientem os alunos nas suas relações 

socias e interpessoais assentes na liberdade individual e no respeito pelos outros. 
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“Os Valores, no âmbito do sistema educativo, são entendidos como orientações 

segundo as quais determinadas crenças, comportamentos e ações são definidos como 

adequados e desejáveis. Os valores são, assim, entendidos como os elementos e as 
características éticas, expressos através da forma como as pessoas atuam e justificam 
o seu modo de estar e agir. Trata-se da relação construída entre a realidade, a 
personalidade e os fatores de contexto, relação essa que se exprime através de 
atitudes, condutas e comportamentos.” 

[Neste documento apontam-se como valores: Liberdade, Responsabilidade e 
Integridade, Cidadania e Participação, Excelência e Exigência, Curiosidade, Reflexão e 
Inovação] 

In Perfil dos Alunos à Saída da Escolaridade de Obrigatória 

 
 

Confiamos no papel fundamental que cada estabelecimento de educação e ensino do Agrupamento 

deve exercer na formação de cidadãos com espírito crítico, reflexivo e democrático, pelo que 

consideramos, na nossa atuação, o rigor, a qualidade e a equidade como princípios estruturantes de 

aprendizagens significativas. As aprendizagens curriculares e extracurriculares, para além dos conteúdos 

programáticos, devem consolidar valores de referência, como o esforço, o trabalho, a colaboração, o 

respeito, a solidariedade, a preservação do meio ambiente e do património. 
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5. CARACTERIZAÇÃO DO AGRUPAMENTO 

5.1. O Território Educativo 

 

Por Despacho do Secretário de Estado da Administração Educativa, datado de 30 de maio de 2000, 

foi constituído o Agrupamento de Escolas Prof. Carlos Teixeira, integrando a EB 2/3, com o mesmo nome, 

mais as escolas básicas do 1º ciclo e jardins-de-infância das freguesias de Antime, Quinchães e S. Gens. 

Em 2006/2007, com a extinção do Agrupamento de Escolas de Fafe (Horizontal) passaram a 

integrar este Agrupamento as escolas EB1/JI de Cabo – Armil, EB1 de Devesinha - Fafe, EB1/JI de S. 

Jorge - Fafe, EB1 de Santo – Fafe. 

Em 2012, na sequência das agregações propostas pelo Ministério da Educação e Ciência, passaram 

também a compor este agrupamento as escolas do Agrupamento de Escolas de Silvares, então extinto.  

Esta diversidade de origens reflete-se numa diferenciação bastante significativa entre os seus 

alunos. 

No ano letivo de 2012/2013, o Agrupamento de Escolas Prof. Carlos Teixeira passou a ser 

constituído pelos seguintes estabelecimentos de ensino, distribuídos, então, por 11 freguesias do 

concelho de Fafe: Escola EB1/JI de Adonela – Antime, Escola EB1/JI de Cabo – Armil, Escola EB1 da 

Devesinha – Fafe, Escola EB1 de Santo – Fafe, Escola EB1/JI de S. Jorge – Fafe, Escola EB1/JI de 

Serrinha – Quinchães, Escola EB1/JI de Lugar Novo – Regadas, Escola EB1/JI de Cortinhas – S. Clemente 

– Silvares, Escola EB1/JI de Campo - S. Gens, Escola EB1/JI de Seidões – Seidões, Escola EBI de Silvares 

– S. Martinho – Silvares, Escola EB 2,3 Professor Carlos Teixeira – Fafe. 

Já em 2017/2018, compõem o Agrupamento de Escolas Prof. Carlos Teixeira as seguintes escolas: 

EB da Devesinha – Fafe, EB de Santo – Fafe, EB de S. Jorge – Fafe, EB de Serrinha – Quinchães, EB de 

Regadas, EB de S. Clemente – Silvares SC/Antime, EB de S. Gens, EB de Seidões, EB de Silvares S. 

Martinho – Silvares SM, EB Professor Carlos Teixeira – Fafe. 

 Finalmente, no ano de 2019/2020, após obras de requalificação na escola Prof. Carlos Teixeira, o 

Agrupamento passou a ser constituído da seguinte forma: EB de S. Jorge – Fafe (Pré-escolar+1º ciclo), 

EB de Quinchães (Pré-escolar+1º ciclo), EB de Regadas (Pré-escolar+1º ciclo), EB de Silvares São 

Clemente (1º ciclo), EB de São Gens (Pré-escolar+1º ciclo), EB de Seidões (Pré-escolar+1º ciclo), EB de 

Silvares São Martinho (Pré-escolar ao 3º ciclo), EB Prof. Carlos Teixeira – Fafe (1º ao 3º ciclo).3 

O Agrupamento de Escolas Prof. Carlos Teixeira está marcado por uma certa diversidade geográfica 

uma vez que o seu território educativo integra estabelecimentos de ensino que incorporam comunidades 

educativas do meio urbano e outras de zonas periféricas tendencialmente rurais. 

Esta diversidade pressupõe uma atenção redobrada às propostas educativas que possam direcionar 

a ação docente, as suas práticas pedagógicas e a relação com as comunidades em causa. 

Parte das escolas do 1º Ciclo do Ensino Básico e Jardins de infância estão inseridas num meio rural 

e semiurbano, onde predomina a agricultura, a pequena indústria e o comércio. Contudo, atualmente, a 

maioria dos alunos frequenta a escola sede do Agrupamento – 68,3% (1º ciclo ao 3º ciclo). 

As populações das freguesias rurais trabalham por conta de outrem na construção civil e como 

operários têxteis. Outro tipo de atividade a que se dedicam é a agricultura de subsistência. O artesanato 

é atividade residual em algumas das zonas rurais. De destacar que na área de influência pedagógica do 

Agrupamento estão localizadas duas zonas industriais do concelho - “Zona Industrial do Socorro”, a 

maior do concelho, e a “Zona industrial do Bugio” - onde se localizam vários tipos de indústrias.  

                                                           
3Portaria n.º 22/2020, de 28 de janeiro 
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Nas diversas freguesias existem Associações Culturais e Desportivas (Futebol, Escuteiros, Grupo 

Coral e outros) que são potenciais facilitadores da ação educativa.  

 

Mapa nº 1 

Área de influência pedagógica do Agrupamento Prof. Carlos Teixeira 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Mapa nº 2 

Evolução da população por freguesia no concelho de Fafe 

(espaço intercensitário 2011-2021) 
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De acordo com os dados populacionais dos últimos Censos (2021), na área de influência do 

Agrupamento continua a observar-se uma diminuição da população em todas as freguesias (em 2011 

havia duas freguesias onde isso não acontecia - Silvares S. Clemente e Fafe). A redução mais acentuada 

acontece na União de Freguesias de Ardegão, Arnozela e Seidões, com 14,1%. Segue-se a freguesia de 

Regadas, com 7,9%.  

 

Gráfico nº 1 

Variação da população no grupo etário 0-14 anos 

Entre 2011 e 2021 

Censos 2021 

 

No grupo etário dos 0-14 anos, nas freguesias da área de influência do Agrupamento, a 

percentagem de menor redução, entre 2011 e 2021, foi de 20,95% na freguesia de Fafe, e a maior 

percentagem regista-se na freguesia de Regadas com 47,33%. 

Gráfico nº 2 

População residente segundo os níveis de escolaridade  

Área de influência pedagógica do Agrupamento 

Censos 2021 

 

De acordo com os Censo de 2021, nas freguesias da área pedagógica do Agrupamento, 25% da 

população tem como escolaridade o 1º ciclo. Se tivermos por referência a escolaridade de 9 anos, há 
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54,4% da população que cumpre este objetivo, cerca de menos 9% do que relativamente aos Censos 

2011. 

Na área pedagógica do Agrupamento, em 2011, a percentagem da população com os níveis 

secundário e superior era de 21%. Nos Censos de 2021 a taxa é de 32,4%. 

Ou seja, reduziu a percentagem de indivíduos com o ensino básico e aumentou a taxa com o 

ensino secundário e superior. 

 

5.2. Os alunos 
 

No ano letivo 2021/2022, a população escolar das escolas e Jardins de Infância do Agrupamento 

atinge os 1885 alunos, desde a educação pré-escolar até ao 9º ano de escolaridade: 

  Pré-escolar – 165 

1º ciclo – 678 

2º ciclo – 410 

3º ciclo – 632 

Esta população escolar distribui-se por 5 escolas do ensino básico com educação pré-escolar e 1º 

ciclo, uma escola básica com 1º ciclo, e duas escolas básicas com ofertas desde a educação pré-escolar 

até ao 9º ano de escolaridade. 

 

Quadro nº1 

Pré-Escolar 

2021/2022 

Distribuição de alunos por idades e nº de turmas 

 

Jardins de Infância 
Idades / Anos 

turmas 
3 4 5 Total 

Fafe – S. Jorge 7 16 22 45 2 

Quinchães - Serrinha 4 8 13 25 2 

S. Gens - Campo 6 7 5 18 1 

Silvares S. Martinho 10 11 18 39 2 

Regadas 8 7 8 23 1 

Seidões 3 5 7 15 1 

Totais 47 48 51 165 9 

 
Em 2021/2022, cerca de 42,4% das crianças eram do sexo feminino. 

 
 

Quadro nº 2 

1º Ciclo 

2021/2022 

Distribuição de alunos por anos e nº de turmas  

Escolas 
anos 

turmas 
1º 2º 3º 4º Total 

Fafe – S. Jorge 20 24 20 21 85 4 

Fafe – CTX 87 88 117 119 411 18 

Quinchães - Serrinha 15 8 7 12 42 3 

S. Gens - Campo 7 3 6 8 24 2 

S. Clemente/Antime 6  1 3 10 1 

Silvares S. Martinho 13 19 12 7 51 3 

Regadas 6 12 6 11 35 2 

Seidões 5 3 6 6 20 2 

Totais 159 157 175 187 678 36 
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Em 2021/2022, todos os alunos que entraram no 1º ano do 1º ciclo frequentaram a educação pré-

escolar. 

 

Quadro nº3 

2º/3º Ciclos 

2021/2022 

Distribuição de alunos por anos e nº de turmas 
 EB Carlos Teixeira EB de Silvares  

Anos 
Nº 

alunos 
Nº 

Turmas 
Nº 

alunos 
Nº 

Turmas 
Totais 
alunos 

5º 173 7 22 1 195 

6º 179 7 36 2 215 

7º 185 7 35 2 220 

8º 158 7 37 2 195 

9º 181 7 36 2 217 

Total 876 35 166 9 1042 

 
Em 2021/2022, no 3º ciclo, cerca de 46,5% dos alunos eram do sexo feminino. 

Para termos uma visão mais clara sobre a evolução da população escolar (gráfico nº 3), para a 

média dos últimos cinco anos, o 1º ciclo é onde se observa uma tendência de diminuição do número de 

alunos.  

Gráfico nº 3 

Evolução da população escolar entre 2017/2018 e 2021/2022 

 

 

5.3. O Sucesso Académico 

 

Ao nível do 1º ciclo, nas diversas escolas do Agrupamento, os resultados escolares têm sido muito 

bons (taxas de sucesso a rondar 100%), não havendo casos de abandono escolar a assinalar. O ano de 

escolaridade onde se observam valores de algum insucesso é o 2.º ano. 

No que respeita às taxas de transição nos 2º e 3º ciclos, verificamos que atingem os 100% nos 

três últimos anos letivos. A transição sem níveis negativos está acima dos 90%, e de forma mais 

consistente no 2º ciclo. 
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2018/19 151 736 405 634

2019/20 162 719 409 640
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Quadro nº4 

Qualidade da transição – 2º ciclo 

2º ciclo 

2018/2019 2019/2020 2020/2021 

Transição 

 
Retenção 

Transição 

Retenção 

Transição 

Retenção 

  
  

sem 
negativas 

sem 
negativas 

sem 
negativas 

 
% % % % % % 

Ctx 
90,66 0 

97,95 0 97,79 0 

Silvares 78,08 0 89,71 0 97,06 0 

Agrupamento 88,4 0 96,6 0 97,67 0 

 

 

Quadro nº5 
Qualidade da transição – 3º ciclo 

3 ciclo 

2018/2019 2019/2020 2020/2021 

Transição 

 
Retenção 

Transição 

Retenção 

Transição 

Retenção 

  
  

sem 
negativas 

sem 
negativas 

sem 
negativas 

 
% % % % % % 

Ctx 
82,03 0 90,57 

0 91,28 0 

Silvares 77,68 0 84,11 0 84,82 0 

Agrupamento 81,3 0 89,5 0 90,1 0 

 

Quadro nº6 
 Histórico de sucesso 

2018/2019 2019/2020 2020/2021 

1º ciclo 99,86% 100% 100% 

2º ciclo 100% 100% 100% 

3º ciclo 100% 100% 100% 

 

O desafio coloca-se na melhoria da qualidade da transição, de forma a garantir-se taxas de 

sucesso com maiores percentagens de níveis Bom+Muito Bom. Importa garantir que a transição entre 

ciclos se faça com alguma segurança, como tem sido pretendido nos últimos anos, conforme as medidas 

estabelecidas no Plano de Ação Estratégica. O Agrupamento encontrará as medidas necessárias para dar 

resposta às dificuldades identificadas na relação dos alunos com a escola e com as aprendizagens. 

 

Gráfico nº 4 

Transição sem níveis negativos (2020/2021) 

 

Nos 1º e 2º ciclos, a transição sem níveis negativos atinge valores acima dos 90%. No 3º ciclo essa 

tendência só acontece nos últimos dois anos. 

2016/17 2017/18 2018/19 2019/20 2020/21

1º ciclo 95,8 94,1 98,4 98,2 96,4

2ºciclo 91,4 90,8 88,4 96,6 97,7

3º ciclo 68,7 77,7 81,3 89,5 90,1
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Quadro nº 7 

Transição sem retenções no ciclo (2020/2021) 
Ano  Nº alunos sem retenções 

no ciclo 

Com retenções 

no ciclo 

% 

Sem retenções no ciclo 

4º ano 172 162 10 94,2 

6º ano 219 218 1 99,5 

9º ano 215 207 8 96,3 

 

As transições sem retenções em cada ciclo vão sendo cada vez menores e estão acima dos 94%. O 

2º ciclo é onde encontramos valores mais favoráveis. 

 

5.4. Ambiente Social dos Alunos 

Trata-se de uma população que abrange todos os grupos socioeconómicos da área de influência do 

Agrupamento, não havendo a registar casos significativos de diversidade linguística/cultural, o que pode 

acontecer apenas pontualmente. Refira-se, contudo, que frequentam as escolas do Agrupamento 

descendentes de imigrantes, cerca de trinta no total. A maioria deles frequenta as nossas escolas há mais 

de dois anos.   

 

Gráfico nº 5 

Habilitações académicas dos Pais e Mães (2021/2022) 
 

 

 

Observa-se que, nos diversos níveis de ensino frequentados pelos alunos, predomina a 

escolaridade básica, tanto entre pais como entre mães, à exceção do 1º ciclo onde as mães com 

habilitações de ensino superior atingem os 39,6%. Este nível de habilitações é sempre superior entre as 

mães, quando comparado com os pais. 
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Gráfico nº 6 

Áreas profissionais dos encarregados de educação (2021/2022) 
 

 

 

A grande maioria dos encarregados de educação trabalha no setor dos serviços (49,89%), onde em 

maior número se integra a educação, saúde, serviços públicos, serviços privados das áreas 

administrativas, jurídica, economia, contabilidade, entre os mais representativos. Segue-se o setor 

industrial com 24,31%. Cerca de 10% estão na situação de desempregados. 

Nos diversos níveis de ensino, por informação dos professores(as) titulares de turma, no 1º ciclo, e 

dos diretores de turma, no 2º e 3º ciclos, os encarregados de educação preocupam-se com o sucesso 

escolar dos seus educandos, deslocando-se à escola uma grande maioria e contactando os professores 

responsáveis pela articulação com as famílias. Quando surgem problemas de acompanhamento, resultam 

particularmente de disfunções familiares que, dentro do possível, a escola procura acompanhar e dar o 

apoio necessário aos alunos nestas situações, tendo, para o efeito, a colaboração dos serviços sociais do 

município. 

Parte das escolas do 1º ciclo do ensino básico e Jardim de infância estão inseridas num meio rural 

e semiurbano, onde predomina uma agricultura familiar de subsistência, a pequena indústria e o 

comércio. Contudo, atualmente, a maioria dos alunos frequentam as escolas do Agrupamento localizadas 

na cidade. 

 

Quadro nº8 

Distribuição dos alunos por escalões de Auxílios Económicos e por ano de 

escolaridade 

  Esc A Esc B total S/esc Total  

 2017/18 2021/22 2017/18 2021/22 2017/18 2021/22 2017/18 2021/22 2017/

18 

2021/

22 

1º ano 28 20 29 39 57 59 94 100 151 160 

2º ano 28 14 40 40 68 54 129 103 197 157 

3º ano 22 8 47 30 69 38 126 137 195 175 

4º ano 25 26 51 38 76 64 113 124 189 187 

  103 68 167 147 270 215 462 464 732 679 

  14,1% 10% 22,8% 21,7% 36,9 31,6% 63,1% 68,4% -  - 
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  Esc A Esc B total Esc C S/esc Total  

 2017/18 2021/22 2017/18 2021/22 2017/18 2021/22 2017/18 2021/22 2017/18 2021/22 2017/

18 

2021/

22 

5º ano 39 29 49 41 88 70 32 21 90 104 210 
195 

6º ano 30 25 64 43 94 68 21 20 94 127 209 215 

7º ano 42 17 48 45 90 62 14 22 112 136 216 
220 

8º ano 34 26 57 43 91 69 16 26 99 100 206 195 

9º ano 49 17 49 48 98 65 24 31 122 121 244 217 

 total 194 114 267 220 461 334 107 120 517 588 986 1042 

  19,7% 10,9% 22,8% 21,1% 36,9 32 % 7,8% 11,5% 52,4% 56,4% -  - 

 

Em 2021/2022, no 1º ciclo, beneficiam de apoios dos auxílios económicos, com escalões A e B, 215 

alunos (31,7%, num total de 679 alunos). É no escalão B que se observa a maior percentagem de alunos 

subsidiados. 

Quanto aos 2º e 3º ciclos, a situação é idêntica ao 1º ciclo nos escalões A e B. 

No caso da educação pré-escolar, 31,1% dos alunos estão também referenciados para apoios dos 

auxílios económicos. 

 

5.5. Recursos Humanos 

5.5.1. Pessoal Docente 

 

O Agrupamento de Escolas Prof. Carlos Teixeira integra docentes do pré-escolar e do ensino básico 

e a sua distribuição apresenta-se da seguinte forma, num total de 180 professores. 

 

Quadro nº9 
Professores/por nível de ensino 

 Pré-escolar 1º ciclo 2º ciclo 3º ciclo Ed. Especial 

Nº profs 15 48 43 65 9 

 

Quadro nº10 
Professores/por idades 

Idade 30-44 45-54 =>55 

Nº profs 35 73 72 

 

O quadro de professores em exercício no Agrupamento está em envelhecimento tendo em conta a 

idade dos docentes. 72 têm idade igual ou superior a 55 anos e, destes, 7 com 65 ou mais anos. Do total 

de professores, 57,2% pertencem ao quadro do Agrupamento. Refere-se que há ainda 10,6% de 

docentes de quadros de outros agrupamentos em mobilidade por doença. Do quadro de zona pedagógica 

são 21,1% e 3,9% são docentes contratados. Estes dados apontam para uma “vivência docente” com 

experiência e competência profissionais que são uma mais-valia para aprendizagens significativas por 

parte dos alunos.  

O 3º ciclo é, de todos os níveis de escolaridade, o mais estável com 63% de professores do quadro 

do Agrupamento. Esta estabilidade é, contudo, relativa se atendermos às melhores acessibilidades 
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territoriais e à facilidade nas condições de mobilidade. Nos três ciclos de escolaridade, há 28 professores 

(15,6%) com residência fora do concelho de Fafe. 

Considera-se que as variáveis atrás apontadas podem ser fatores para uma escola mais integrada 

na comunidade e, por essa via, de maior sucesso educativo. 

A distribuição do serviço docente realiza-se de acordo com os normativos legais e de acordo com 

os critérios gerais para a elaboração de horários, aprovados pelo Conselho Pedagógico, com pronúncia do 

Conselho Geral. 

Não se registam situações significativas de absentismo docente, uma vez que se tem utilizado a 

permuta de aulas nos casos em que há essa necessidade, sempre com a supervisão da Direção. Para o 

efeito, têm sido cumpridas as orientações estabelecidas no Plano de Ocupação Plena dos Alunos em 

contexto escolar. 

 

5.5.2. Pessoal Não Docente 

 

A Câmara Municipal de Fafe mantem, há alguns anos, um contrato de execução com o Ministério 

da Educação, pelo que a contratualização do pessoal não docente é da sua responsabilidade. Porém, as 

condicionantes impostas pelos rácios legais estabelecidos têm obrigado a autarquia a recorrer à 

colaboração das Juntas de Freguesia para colmatar necessidades específicas em cada uma das escolas 

fora da cidade. Noutras situações, e para dar resposta a necessidades pontuais e temporárias, tem 

recorrido a protocolos com o Centro de Emprego de Fafe, através dos programas operacionais. 

 

Quadro nº11 
Pessoal não docente / por categorias 

 Assist. 

Operacionais 

Assist. 

Técnicos 

educativos 

Assist. 

Técnicos 

administrativos 

Nº func. 82 9 9 

 

No presente ano letivo, o Agrupamento de Escolas Prof. Carlos Teixeira tem ao seu serviço 82 

assistentes operacionais e 9 assistentes técnicos de apoio aos serviços educativos (há 5 assistentes 

operacionais de baixa prolongada há mais de dois anos). Desde a última avaliação externa, o número de 

funcionários subiu significativamente devido à necessidade de cumprir com a escola a tempo inteiro no 1º 

ciclo, incluindo os serviços de apoio à família e refeições escolares. Para responder a esta necessidade, o 

Município formalizou um concurso para contratação de novos funcionários. A este nível de ensino e à 

educação pré-escolar estão afetos 53 dos funcionários atrás referidos (58,2%). Atendendo ao grande 

número de alunos do 1º ciclo em tempo de recreio, na escola sede, e aos casos de alunos com 

necessidades específicas de acompanhamento, a autarquia tem satisfeito essas necessidades, 

disponibilizando recursos suplementares, quando solicitado. 

Na escola sede, afetos aos 2º e 3º ciclos, trabalham 25 assistentes operacionais. Por sua vez, na 

EB de Silvares, é de 11 o número de trabalhadores naquele serviço.  

 25,5% dos assistentes operacionais têm 60 ou mais anos de idade.  

O pessoal de apoio distribui-se por setores e por serviços específicos (papelaria, bufete, 

refeitório…), tentando-se a sua maior funcionalidade. Esta distribuição tem em atenção a experiência e 
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competências dos funcionários para os diferentes serviços. Registamos, com satisfação, que este pessoal 

cumpre, globalmente, com as suas obrigações e com uma assiduidade bastante regular, não pondo em 

causa o bom funcionamento da escola.  

Nos serviços administrativos trabalham 9 assistentes técnicos (8 na EB Prof. Carlos Teixeira e 1 na 

EB de Silvares). Este pessoal satisfaz as necessidades dos serviços, estando organizados por áreas 

(alunos, contabilidade…). 

Entre o pessoal não docente, 48% dos assistentes operacionais têm apenas o Ensino Básico, 

47,1% o Ensino Secundário e há três funcionários que possuem um Curso Superior. Já entre os 

Assistentes Técnicos, 58% têm o Ensino Secundário, enquanto 42% são licenciados. 

A formação do pessoal não docente tem estado ao cuidado do Município. Uma das dificuldades na 

sua implementação tem sido o facto de, por vezes, as ações propostas serem promovidas para horários 

laborais, o que põe em causa o funcionamento normal das escolas, em particular no pré-escolar e 1º 

ciclo. 

Uma das áreas onde é importante investir na formação de pessoal é a das tecnologias, atendendo 

à expansão dos recursos disponíveis, designadamente informáticos. Esta situação tem obrigado a uma 

gestão flexível do pessoal, a quem são dadas orientações para manuseamento destes equipamentos. Se 

atendermos à dispersão das escolas, acresce a dificuldade no apoio direto. 
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6. OFERTA EDUCATIVA 

 

A oferta educativa do Agrupamento abrange os níveis de ensino desde o pré-escolar ao 3º ciclo. 

Nos termos do Decreto-Lei nº 55/2018, de 6 de junho, e da Portaria 223-A/2018, de 3 de agosto, 

as matrizes curriculares ficaram organizadas por ano de escolaridade. Coube ao Agrupamento decidir e 

aprovar as áreas a desenvolver no âmbito da Oferta Complementar nos 1º e 2º ciclos. Neste caso, só as 

turmas F e G do 5º e 6º anos, na escola EB Prof. Carlos Teixeira, e as turmas do 5º e 6º anos da escola 

de EB de Silvares usufruem desta oferta, como estratégia para a implementação de metodologias ativas, 

indo ao encontro às das necessidades deste tipo de alunos. Quanto ao Complemento à Educação 

Artística, todas as turmas beneficiam da sua oferta, que contempla a expressão corporal, teatro e 

expressão plástica. 

Na definição da matriz, ficou aprovado pelo Conselho Pedagógico que as disciplinas de Cidadania e 

Desenvolvimento e TIC (com apenas 25 minutos semanais) ficariam organizadas quinzenalmente em 

tempos de 50 minutos, com trabalho colaborativo do diretor de turma, que participa como professor 

coadjuvante. 

No pré-escolar e 1º ciclo, garante-se o serviço das Atividades de Animação e de Apoio à Família e a 

Componente de Apoio à Família, com a colaboração das Juntas de Freguesia, da Associação de Pais e do 

Município. É da responsabilidade do Coordenador de Estabelecimento supervisionar estas atividades. 

Ainda no 1º ciclo, as Atividades de Enriquecimento Curricular, que tiveram como entidade 

promotora o Agrupamento de Escolas, resultam, agora, de uma parceria com uma IPSS (Associação 

Tempos Brilhantes), que implementou os domínios propostos pelo Agrupamento. 

A equipa EMAEI elaborou um plano de intervenção para todos os níveis de escolaridade, pelo qual 

se propõe contribuir para a plena integração escolar e social dos alunos. Para além da ação direta da 

equipa permanente, foi também constituída uma equipa variável na qual podem participar encarregados 

de educação (elaboração dos RTP ou PEI e nos momentos de monitorização). 

Outra das áreas de oferta educativa é o Desporto Escolar, para os 2º e 3º ciclos, com diferentes 

modalidades promotoras da atividade física e prática desportiva: Futsal – infantis B femininos, iniciados 

femininos; Atividades Rítmicas Expressivas – vários, misto; Ténis de Mesa – iniciados masculinos; 

Atletismo adaptado – vários, misto; Xadrez. 

Na Escola EB de Silvares, as modalidades a desenvolver são: Futsal – infantis B masculinos; Xadrez 

– vários, misto. 

Entre projetos e clubes diversos, destacaremos o PEPS – Projeto de Educação para a Saúde, os 

clubes de Ciência, o Projeto Eco-Escolas e o Projeto “+ Por Todos”, este no âmbito da solidariedade 

social. 

O ensino articulado da música para os 2º e 3º ciclos é uma oferta resultante de uma parceria 

estabelecida com a Academia de Música José Atalaya. 
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7. A ESCOLA QUE QUEREMOS 

Tem sido preocupação do Agrupamento de Escolas Prof. Carlos Teixeira garantir, em primeiro 

lugar, o bem-estar e o sucesso escolar dos nossos alunos, respondendo aos seus interesses, dificuldades 

e expectativas, colocando o aluno no centro de uma “educação sob medida”, pois “cada aluno é único, 

com interesses e talentos próprios e responde de forma única a estímulos de aprendizagem.”4  

Ouvida a comunidade educativa, pretende-se, através deste projeto, para além do 

ensino/aprendizagem dos saberes académicos, abrir um caminho que cumpra a esperança de uma 

melhor compreensão do mundo e a certeza do dever a cumprir. 

A escola é uma instituição que não pode ser desassociada da sociedade da qual se pretende que 

faça parte, já que mais não seja pela sua função social, “a educação surge como um trunfo indispensável 

à humanidade na sua construção dos ideais da paz, da liberdade e da justiça social (Delors, J., 11)”5 e de 

desenvolvimento sustentável ou, no limite, a educação como a utopia necessária perante as desilusões 

do progresso económico e social.  

Entendemos que a escola deve acompanhar ou, se não, ser mesmo a promotora das próprias 

mudanças. E, aqui, vamos ao encontro das propostas apresentadas por Jacques Delors no Relatório para 

a UNESCO da Comissão Internacional sobre Educação para o século XXI, quando sugere que a educação 

se deve sustentar em quatro pilares: aprender a conhecer, aprender a fazer, aprender a viver juntos e 

aprender a ser, num mundo em profunda mudança, mas também de muitos contrastes que parece 

caírem no esquecimento e/ou na resignação.   

Aqueles quatro pilares da educação são o suporte de uma escola ao serviço da pessoa enquanto 

indivíduo e da pessoa enquanto parte de um coletivo, que, da mesma forma, estão presentes no “Perfil 

dos Alunos à Saída da Escolaridade Obrigatória”. 

 

Perante tais constatações, quais as propostas do Agrupamento de Escolas Prof. Carlos Teixeira? 

Partimos desde já do princípio de que à escola se pede “que prepare os seus alunos para que sejam 

capazes de construir autonomamente a sua capacidade de criar e intervir. (…) Será necessário centrar a 

                                                           
4 https://personalizacao.porvir.org/ 
5 Delors, Jacques et all (1996), EDUCAÇÃO UM TESOURO A DESCOBRIR - Relatório para a UNESCO da Comissão 
Internacional sobre Educação para o século XXI, Porto: Edições ASA 
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ação educativa na capacitação dos alunos para que, no final da escolaridade obrigatória, sejam capazes 

de resolver problemas complexos, associando essa competitividade, à conexão global e ao mundo”.6 

E na concretização deste ideário temos como incontornável o referido Perfil dos Alunos à Saída da 

Escolaridade Obrigatória. De acordo com este documento, o aluno deverá desenvolver as seguintes 

competências (cuja especificidade consta em documento próprio): 

- ao nível da área Linguagens e Textos; 

- ao nível da área Informação e Comunicação; 

- ao nível da área Raciocínio e Resolução de Problemas; 

- ao nível da área Pensamento Crítico e Pensamento Criativo; 

- ao nível da área Relacionamento Interpessoal; 

- ao nível da área Desenvolvimento Pessoal e Autonomia; 

- ao nível da área Bem-Estar, Saúde e Ambiente;  

- ao nível da área Sensibilidade Estética e Artística; 

- ao nível da área Saber Científico, Técnico e Tecnológico; 

- ao nível da área Consciência e Domínio do Corpo. 

Competências que se desejam consistentes através dos conhecimentos disciplinares, mas 

especialmente pela sua integração e articulação com a realidade do quotidiano, sem nunca podermos 

esquecer o respeito pelos Outros e pela Natureza. 

Tendo sido o Prof. Carlos Teixeira um homem das ciências que colocou a sua vida ao serviço da 

Geologia, valerá a pena, seguindo o seu exemplo, colocarmos o conhecimento científico ao serviço do 

conhecimento do quotidiano, através da valoração do ensino experimental, como razão do conhecimento 

do Mundo. 

Atendendo ao que atrás se disse sobre a escola que queremos, à necessidade de garantirmos a 

qualidade das aprendizagens e do sucesso educativo, à importância de termos uma escola agregadora de 

todos os seus agentes internos e do meio envolvente, potenciadores de uma educação transformadora, 

destacamos, agora, o trabalho que temos para fazer, apontando o nosso quadro de referência: 

 

                                                           
6 Macedo, F., Costa, R. e Leitão, A. (2018). Inovar em educação, educar para a inovação: três olhares, um caminho, ELO 
25 anos – memória, identidade e desafios. Guimarães: Centro de Formação Francisco de Holanda. 

Domínio 1 

Uma escola para construir o conhecimento 

 
Domínio 2 

Uma escola para saber viver com os outros 

 
Domínio 3 

Uma escola para crescer com qualidade  

 
Domínio 4 

Uma escola aberta à comunidade 

 
Domínio 5 

Uma escola que garanta a qualidade do serviço público educativo 
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8. DOMÍNIOS, OBJETIVOS E LINHAS DE AÇÃO 

DOMÍNIO 1 - Uma escola para construir o conhecimento 

Objetivos: 

1.1. Proporcionar conhecimentos capacitantes para a vida e para a formação de melhores cidadãos; 

1.2. Implementar o trabalho de projeto como dinâmica centrada no papel dos alunos enquanto autores; 

1.3. Promover o sucesso escolar para todos os alunos, numa escola inclusiva, privilegiando uma avaliação 

formativa, no pressuposto de uma avaliação pedagógica; 

1.4. Fomentar a autorregulação do aluno e favorecer a sua autonomia como estratégia para a construção 

das suas aprendizagens; 

1.5. Promover um conhecimento baseado na reflexão e no espírito crítico como estratégia para formar 

cidadãos informados e participantes; 

1.6. Desenvolver competências de pesquisa, avaliação, reflexão, mobilização crítica e autónoma de 

informação, com vista à resolução de problemas e ao reforço da autoestima dos alunos; 

1.7. Garantir a ligação entre o desenvolvimento físico e intelectual. 

 

 

Linhas de Ação: 

- Promover projetos DAC e outros que valorizem a interdisciplinaridade/ multidisciplinaridade/ 

transdisciplinaridade; 

- Realizar atividades / projetos promotores da motivação dos alunos através de processos autónomos de 

construção do conhecimento; 

- Promover a articulação curricular disciplinar horizontal e vertical e entre ciclos de escolaridade (Plano de 

Articulação Curricular); 

- Desenvolver estratégias de apoio aos alunos com dificuldades de aprendizagem; 

- Valorizar medidas orientadas para a inclusão como exigência de um direito efetivo de todos os alunos 

(ambientes de aprendizagem acessíveis para todos os alunos); 

- Colocar o enfoque da avaliação das abordagens multinível na avaliação para a aprendizagem; 

- Desenvolver competências básicas no domínio das línguas, dando-se especial enfoque na oralidade; 

- Promover a criação de clubes/oficinas de formação direcionados para diferentes áreas, incluindo a 

atividade física e desportiva; 

- Elaborar anualmente um Plano de Avaliação, constituindo-se como matriz comum para todas as escolas 

e ofertas educativas, no âmbito da escolaridade obrigatória, designadamente ao nível curricular, no 

planeamento, na realização e na avaliação interna e externa do ensino e da aprendizagem: 

- Definir critérios de avaliação com clareza e objetividade, dando-os a conhecer aos alunos e 

encarregados de educação; 

- Manter taxas de 0% abandono escolar; 

- Manter ou melhorar a taxa global de sucesso; 

- Reforçar as taxas de qualidade do sucesso (transição sem negativas; % de bom+muito bom) 

- Aumentar o sucesso dos alunos beneficiários de medidas de apoio à aprendizagem (taxas de 

transição e nº de níveis positivos); 

- Reduzir o insucesso das áreas estruturantes de Português e Matemática; 
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- Desenvolver processos de orientação escolar e vocacional para todos os alunos do 9º ano; 

- Divulgar os critérios e instrumentos de avaliação aos alunos e aos pais/encarregados de educação; 

- Garantir medidas de diferenciação pedagógica ajustadas ao apoio individual ou em grupo; 

- Realizar atividades / projetos promotores da autonomia e da motivação dos alunos (ex. visitas de 

estudo, comemoração do Dia do Agrupamento, atividades de encerramento dos períodos letivos); 

- Valorizar a componente prática das disciplinas; 

- Promover o trabalho colaborativo entre alunos; 

- Criar um jornal/revista escolar (online ou em suporte de papel), promovido e elaborado pelos alunos; 

- Criação de blogues disciplinares. 

 

DOMÍNIO 2 - Uma escola para saber viver com os outros 

Objetivos: 

2.1. Educar para os valores; 

2.2. Promover na criança/aluno o seu desenvolvimento pessoal e social, fazendo da escola um espaço de 

afetividade, sociabilidade e pertença cultural; 

2.3. Aprender a viver num ambiente de diversidade/diferenças, tolerância e respeito; 

2.4. Exercer a cidadania ativa em contextos de partilha e de colaboração e de confronto de ideias sobre 

matérias da atualidade; 

2.5. Incentivar a inclusão. 

 

Linhas de ação: 

- Adotar estratégias preventivas de indisciplina na escola, através de medidas a definir no Plano de Ação 

Estratégica; 

- Fazer cumprir as normas de sociabilidade definidas no Regulamento Interno do Agrupamento de 

Escolas; 

- Incentivar os encarregados de educação para uma maior colaboração com a escola; 

- Promover a aprendizagem colaborativa na aula;  

- Garantir a operacionalidade do Gabinete de Apoio ao Aluno e à Família; 

- Desenvolver competências socioemocionais através do Plano de Desenvolvimento Pessoal, Social e 

Comunitário; 

- Atender à participação dos alunos na decisão e planeamento das atividades, contribuindo-se para a sua 

responsabilização; 

- Desenvolver, dinamizar e operacionalizar o apoio aos alunos, nas áreas específicas / especializadas, 

quando necessário; 

- Dinamizar projetos de solidariedade social (por ex. +Por Todos); 

- Integrar a educação para a cidadania intercultural através de projetos com outras escolas nacionais e 

estrangeiras (Programa Erasmus+ e eTwinning e outros); 

- Articular áreas de ação pedagógica, entre anos e ciclos de escolaridade, no âmbito do Plano Estratégico 

para a Cidadania e Desenvolvimento, numa lógica de inclusão e participação; 

- Desenvolver ações de sensibilização dos alunos para a segurança online e para cidadania digital; 

- Implementar projetos contextualizados com os conteúdos programáticos, o meio e a sociedade – ex: 

Assembleia de Jovens Munícipes; Parlamento de Jovens; Orçamento Participativo; Projetos de 

Solidariedade;  
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- Incentivar o Conselho Geral de Alunos a ter uma participação ativa nas decisões do Agrupamento; 

- Priorizar a colaboração com a Associação de Pais e Encarregados de Educação; 

- Identificar e acompanhar alunos com necessidades de medidas de suporte à aprendizagem e à inclusão 

(equipa EMAEI); 

- Organizar atividades culturais e/ou desportivas em colaboração com outras escolas. 

 

DOMÍNIO 3 - Uma escola para crescer com qualidade  

Objetivos: 

3.1. Promover a educação para a saúde, defesa do ambiente e segurança rodoviária. 

3.2. Promover uma cultura de segurança no espaço escolar. 

3.3. Investir na qualidade e no uso das novas tecnologias para melhoria dos processos pedagógicos, 

administrativos e de comunicação. 

3.4. Zelar pela conservação, limpeza, melhoramento e embelezamento dos espaços escolares, 

fomentando a prática de atitudes cívicas; 

3.5. Promover o ensino experimental;  

3.6. Valorizar as artes, as ciências, o desporto, as humanidades, as tecnologias de informação e 

comunicação, e o trabalho prático e experimental, bem como a integração das componentes de natureza 

regional e da comunidade local; 

3.7. Promover experiências de comunicação e expressão em língua portuguesa e em línguas estrangeiras 

nas modalidades oral, escrita, visual e multimodal. 

 

Linhas de ação 

- Desenvolver na comunidade educativa competências e atitudes promotoras de educação para a saúde 

(PEPS – Projeto de Educação e Promoção da Saúde); 

- Promover projetos de intervenção ambiental e patrimonial (por ex. Eco-Escolas); 

- Promover atividades relacionadas com a segurança rodoviária; 

- Promover, em parceria com as forças de segurança, uma vigilância eficaz com sentido de dissuadir que 

elementos estranhos perturbem ou interfiram no bom funcionamento das atividades escolares; 

- Garantir a segurança dentro da escola através de vigilância eficaz por parte dos funcionários e, no caso 

das EB2,3, também através do sistema de vídeo vigilância e do controlo eletrónico das entradas e saídas; 

- Manter atualizados e funcionais os Planos de Emergência; 

- Proceder a simulacros de acidentes e exercícios de evacuação; 

- Garantir os recursos e equipamentos necessários à diversificação de estratégias pedagógicas 

enriquecedoras das aprendizagens; 

- Disponibilizar toda a informação possível através da página Internet da escola e email institucional; 

- Requalificar, quando necessário, os espaços físicos, evitando a sua degradação; 

- Incentivar os alunos, em particular, e a comunidade, em geral, a zelarem pela conservação e limpeza 

da escola; 

- Desenvolver iniciativas e atividades no âmbito do desporto escolar que valorizem o desporto, enquanto 

espaço de socialização e de desenvolvimento das capacidades físicas; 

- Criar clubes/oficinas – teatro, dança, música, línguas, TIC/robótica, ciências (ex. Ciência Viva; Clube 

“+Ciência”); 



24 
 

- Implementar atividades para promoção do património material e imaterial do concelho – articulação 

com instituições locais / criação de oficinas – memória viva; 

- Implementar o Plano de Ação para o Desenvolvimento Digital das Escolas (PADDE), pela disseminação 

das TIC em termos pedagógicos e organizacionais; 

- Manter atualizado um plano de ensino a distância, a ativar quando se justificar de forma a facilitar o 

acesso de todos os alunos às atividades de aprendizagem; 

- Participar em atividades / concursos locais e nacionais que possibilitem a consolidação de 

conhecimentos e competências – ex.: Concursos de leitura e escrita;  

- Participar em projetos da UE, como por ex. Erasmus+ e eTwinning. 

 

DOMÍNIO 4 - Uma escola aberta à comunidade 

 

Objetivos: 

4.1. Fomentar e intensificar a relação Escola/Família e o envolvimento/ participação dos encarregados de 

educação nas atividades do Agrupamento e na vida escolar dos seus educandos; 

4.2. Aprofundar a relação e colaborar com os diferentes parceiros comunitários (Associação de Pais, 

Juntas de Freguesia, Câmara Municipal, Instituições de formação, Apoio Social…); 

4.3. Valorizar a integração das componentes do currículo de natureza regional e local.  

 

Linhas de ação 

- Envolver alunos e encarregados de educação no diálogo sobre as opções curriculares da escola, no âmbito 

dos respetivos órgãos representativos; 

- Manter vias de comunicação eficazes com a comunidade e em particular com os encarregados de 

educação (página web do agrupamento, email institucional); 

- Promover e participar em atividades culturais e desportivas através de projetos de inserção da escola 

na comunidade; 

- Cada educador(a), no pré-escolar, deverá coordenar atividades que possam decorrer no âmbito de 

situações de prolongamentos de horário, de forma a dar resposta às necessidades das famílias; 

- Promover iniciativas que valorizem princípios democráticos na interação com toda a comunidade 

escolar, valorizando uma cultura de cidadania e de participação; 

- Colaborar com instituições de ensino superior que, porventura, estejam interessadas em estágios 

pedagógicos, por se considerar que, por essa via, se valoriza a dinâmica escolar, abrindo-se também 

maiores oportunidades para podermos beneficiar do apoio formativo daquelas instituições; 

- Articular iniciativas com as diversas instituições locais (ex. Projeto de Educação Para a Saúde com o 

Centro de Saúde); 

- Participar em, pelo menos, três atividades e/ou projetos de âmbito local ou nacional. 

 

DOMÍNIO 5 - Uma escola que garanta a qualidade do serviço público educativo 

Objetivos: 

5.1. Garantir o cumprimento dos objetivos do Perfil dos Alunos à Saída da Escolaridade Obrigatória; 

5.2. Melhorar as aprendizagens e os resultados escolares; 
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5.3. Promover a equidade e inclusão; 

5.4. Assegurar a articulação curricular ao nível disciplinar e interciclos; 

5.5. Implementar mecanismos de regulação entre docentes; 

5.6. Otimizar os recursos humanos e materiais; 

5.6. Assegurar uma eficaz comunicação interna e externa; 

5.7. Assegurar, em articulação com o Centro de Formação, a formação necessária aos docentes e ao 

Agrupamento; 

5.8. Assegurar, em articulação com o Município e o Centro de Formação, a formação necessária ao 

pessoal não docente e ao Agrupamento; 

5.9. Promover uma cultura de autoavaliação; 

5.10. Implementar as ações de melhoria decorrentes da autoavaliação e verificar o seu impacto no 

reforço da inclusão e na melhoria dos resultados escolares, do processo de ensino‐aprendizagem e da 

organização escolar. 

 

Linhas de ação 

- Investir na criação de equipas pedagógicas e no trabalho interdisciplinar para o desenvolvimento de 

projetos de turma/ano/grupo em contexto de sala de aula, designadamente através de projetos DAC; 

- Operacionalizar, ao nível dos departamentos curriculares, as Aprendizagens Essenciais para efeitos de 

planificação, realização e avaliação do ensino e da aprendizagem; 

 - Desenvolver práticas pedagógicas, no âmbito da autonomia e flexibilidade curricular, que deem sentido 

ao trabalho autónomo do aluno, por forma a possibilitar o desenvolvimento de competências articuladas 

com o saber, o saber-fazer e o saber-estar; 

- Desenvolver ações que garantam a gestão e lecionação interdisciplinar e articulada do currículo através 

do desenvolvimento de projetos que aglutinem aprendizagens das diferentes disciplinas, através do 

trabalho colaborativo docente ao nível dos conselhos de turma e departamentos curriculares; 

- Realizar, anualmente, uma atividade que envolva todos os níveis de ensino; 

- Promover medidas, no âmbito do Plano de Ação Estratégica, que contribuam para a melhoria dos 

resultados escolares e das aprendizagens, aferindo o resultado dessas medidas; 

- Promover o acompanhamento e supervisão da prática letiva, garantindo que, anualmente, 50% dos 

docentes estão envolvidos em atividades de supervisão pedagógica, centradas nas práticas de sala de 

aula; 

- Implementar, sempre que possível e necessário, a coadjuvação em sala de aula; 

- Realizar uma reunião por período e por grupo disciplinar de partilha de boas práticas decorrentes das 

atividades de supervisão pedagógica, para a melhoria da prática letiva; 

- Distribuir o serviço docente de forma a reduzir o número de professores por turma; 

- Aplicar e avaliar medidas universais, seletivas e/ ou adicionais de suporte à aprendizagem e à inclusão 

aos alunos que delas necessitem; 

- Gerir de forma eficiente e eficaz os recursos humanos disponibilizados pelo Ministério da Educação, 

autarquias e Associação de Pais e Encarregados de Educação; 

- Promover e otimizar protocolos e parcerias com entidades e organizações com vista ao sucesso escolar 

e educativo; 

- Comunicar a todo o corpo docente as informações decorrentes dos Conselhos Gerais, Conselhos 

Pedagógicos e Conselhos de Diretores de Turma; 
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- Manter atualizada a página web do Agrupamento com todos os documentos orientadores, projetos e 

atividades; 

- Utilizar o email institucional para agilizar a informação com os encarregados de educação; 

- Reforçar a implementação de processos administrativos online; 

- Reforçar uma cultura de autoavaliação ao nível das diversas estruturas de gestão pedagógica, que 

permita avaliar os resultados alcançados com as atividades e projetos dinamizados no âmbito do Plano 

Anual de Atividades; 

- Implementar um Projeto de Autoavaliação com base no quadro de referência do Terceiro Ciclo de 

Avaliação Externa das Escolas, que contribua para a análise e divulgação da informação de toda a 

atividade escolar; 

- Elaborar um Plano de Ação da Equipa de Autoavaliação; 

- Reconhecer e valorizar o mérito, a dedicação e o esforço através da atribuição de diplomas, em 

cerimónia pública; 

- Realizar encontros de partilha de experiências, recursos, projetos e ideias que promovam a inovação e 

o enriquecimento das práticas pedagógicas; 

- Auscultar interesses e identificar necessidades de formação que favoreçam a construção de um Plano 

Interno de Formação e as reais necessidades do Agrupamento, do pessoal docente e não docente; 

- Propor ações de formação que privilegiem: o trabalho de projeto; a gestão curricular a nível de turma; 

a articulação das competências e aprendizagens essenciais com o perfil do aluno e com os conteúdos 

programáticos; a cidadania; o trabalho colaborativo; a avaliação formativa e a utilização das TIC. 
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9. OPERACIONALIZAÇÃO 

 

A concretização dos objetivos e linhas de ação definidas atrás, por domínios, articulam-se em 

diferentes documentos estruturantes, onde são apontados indicadores específicos para aferir dos seus 

resultados. 

Referimos, de seguida, os documentos que dão viabilidade à realização daqueles objetivos, de 

acordo com a especificidade de cada um:  

• Orçamento de Dotações com Compensação em Receitas: constitui (além do Orçamento de Estado 

atribuído anualmente ao Agrupamento), um instrumento importante de planeamento e execução 

financeira e deve ser elaborado tendo em conta o que está previsto na lei e em articulação estreita com 

os objetivos do Projeto Educativo do Agrupamento, e de acordo com as orientações do Conselho Geral.   

• Regulamento Interno: vincula toda a comunidade educativa a um conjunto de normas e 

procedimentos que resultam do enquadramento legal e do entendimento da comunidade educativa sobre 

o que a lei remete para a esfera específica do que o Agrupamento pode determinar em relação ao seu 

contexto próprio.  

• Plano Anual de Atividades: na sua elaboração, deverão ser seguidos critérios que contribuam para a 

pertinência e eficácia das atividades a concretizar em cada ano escolar, tendo em conta o mais relevante 

para a formação dos alunos e da comunidade escolar.  

• Projeto de Autoavaliação do Agrupamento: estabelece as orientações necessárias e os domínios 

em avaliação em cada ano letivo. Os resultados da autoavaliação deverão conduzir a ações de melhoria. 

• Plano de Ação Estratégica: Prioriza as áreas de intervenção, de acordo com as fragilidades 

identificadas, apontando medidas e metas a atingir. 

• Plano de Formação: aponta as necessidades de formação tanto ao nível do corpo docente como do 

pessoal não docente.   

• Planos de turma: Os Planos de Turma incorporam medidas e atividades a implementar no que se 

refere ao desenvolvimento do currículo, tendo em conta a especificidade de cada turma e dos seus 

alunos.  

Os critérios de constituição de turma obedecem aos critérios legais e pedagógicos previstos na lei. 

Anualmente são revistos pelo Conselho Pedagógico e submetidos à aprovação do Conselho Geral, 

passando a integrar o Projeto Educativo. 

 Plano de Melhoria: a ser elaborado no final de cada ano letivo, onde se apontem fragilidades e 

medidas a implementar para que possam ser ultrapassadas.  
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10. MONITORIZAÇÃO: 

O Projeto Educativo prevê orientações estratégicas do Agrupamento com vista à consecução das 

metas e objetivos definidos como prioritários para o período em vigor deste documento estruturante do 

Agrupamento. Neste sentido, exige-se definir dinâmicas/processos de monitorização e avaliação que 

permitam, em cada momento, (re)orientar a ação para as metas estipuladas.  

O processo de autoavaliação implica todos os elementos do Agrupamento e será coordenado pela 

equipa de autoavaliação do Agrupamento competindo-lhe: 

- Elaborar o referencial de autoavaliação do Projeto Educativo; 

- Criar os instrumentos de monitorização da execução e dos impactos das diferentes ações 

estratégicas constantes deste Projeto; 

- Responsabilizar-se pela sua aplicação periódica; 

- Analisar os resultados recolhidos; 

- Sinalizar situações anómalas de desvios às metas traçadas; 

- Realizar uma avaliação mais holística e focalizada dos impactos da sua execução na melhoria dos 

processos e dos resultados educativos; 

- Elaborar um relatório anual de avaliação que tenha em conta o processo dos períodos 

intermédios; 

- Elaborar um relatório do produto da execução final deste Projeto, no terminus da sua vigência. 

Aos responsáveis pela implementação das ações referidas compete: 

- Sugerir formas concretas de operacionalização das diversas estratégias que constam no Projeto 

Educativo; 

- Aplicar periodicamente os instrumentos de monitorização criados pela equipa de autoavaliação; 

- Analisar os dados recolhidos; 

- Sugerir alterações e reorientações à ação quando as estratégias aplicadas não revelem eficácia na 

consecução das metas. 
 

A todos os elementos da comunidade educativa compete colaborar na recolha de dados, tendo 

presente a preservação da identidade individual de cada um. 

Ao Conselho pedagógico compete dar parecer sobre os relatórios produzidos pela equipa de 

autoavaliação. 

Ao Conselho Geral compete apreciar os relatórios e sugerir eventuais alterações e propostas de 

melhoria. 
 

Neste ponto, elencamos alguns dos instrumentos de monitorização deste Projeto que permitirão 

compreender de um modo concreto e sistemático o que está a resultar e a falhar na sua implementação: 

- Questionários direcionados a alunos, professores, encarregados de educação e funcionários para 

avaliar o grau de satisfação dos vários elementos da comunidade e o impacto do Projeto 

Educativo; 

- Atas dos diferentes órgãos de direção, administração e gestão do Agrupamento;  

- Relatórios anuais dos resultados escolares;  

- Relatórios das diferentes estruturas de orientação educativa; 

- Relatórios do Plano Anual de Atividades;  

- Relatórios da autoavaliação interna institucional. 
 

Neste processo avaliativo contaremos com a colaboração e acompanhamento da Universidade 

Católica Portuguesa. 
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11. DIVULGAÇÃO 

O Projeto Educativo estará disponível online, para consulta por toda a comunidade educativa, e no 

local definido e divulgado pelo Agrupamento. 

A apresentação do Projeto Educativo, enquanto documento estratégico do Agrupamento, deverá 

mobilizar todos os agentes da comunidade escolar e da comunidade local na concretização dos objetivos 

estratégicos e das metas nele consagrados. Assim, o Agrupamento promoverá a sua ampla divulgação 

junto da comunidade educativa e do meio envolvente.  

Depois da validação pelo Conselho Pedagógico e da aprovação pelo Conselho Geral do 

Agrupamento, serão dinamizadas ações de divulgação:  

1- Apresentação aos docentes em reunião de Departamento;  

2- Sessões de apresentação ao pessoal não docente; 

3- Apresentação aos serviços técnico-pedagógico;  

4- Apresentação à Associação de Pais e Encarregados de Educação;  

5- Apresentação aos delegados nas diversas turmas do Agrupamento e Conselho Geral de 

Alunos; 

6- Apresentação à autarquia e aos parceiros locais;  

7- Publicação na página da internet do Agrupamento;  

8- Estará disponível na reprografia para possível cópia. 

 

Será feita uma síntese do mesmo, que permita uma leitura mais simples, e que será 

disponibilizada aos elementos da comunidade educativa. 

 

 

Aprovado em reunião do Conselho Pedagógico de 16/março/2022 

Aprovado em reunião do Conselho Geral de 23/março/2022 
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CRITÉRIOS DE MATRÍCULA/RENOVAÇÃO DE 

MATRÍCULA - PRÉ-ESCOLAR - 2021/2022 
Os critérios para a matrícula e renovação de matrícula na Educação Pré-Escolar estão definidos no 

Despacho Normativo Nº 6/2018 de 12 de abril, com as alterações introduzidas pelo Despacho Normativo 

n.º 5/2020 de 21 de abril. 

Pontos prévios 

1. Considera-se encarregado de educação quem tiver menores a residir consigo ou confiados aos seus 

cuidados: 

a) Pelo exercício das responsabilidades parentais; 

b) Por decisão judicial; 

c) Pelo exercício de funções executivas na direcção de instituições que tenham menores, a qualquer título, 

à sua responsabilidade; 

d) Por mera autoridade de facto ou por delegação, devidamente comprovada, por parte de qualquer das 

entidades referidas nas subalíneas anteriores; 

e) O progenitor com quem o menor fique a residir, em caso de divórcio ou de separação e na falta de 

acordo dos progenitores; 

f)Um dos progenitores, por acordo entre eles ou, na sua falta, por decisão judicial, sobre o exercício das 

funções de encarregado de educação, estando estabelecida a residência alternada do menor; 

g) O pai ou a mãe que, por acordo expresso ou presumido entre ambos, é indicado para exercer essas 

funções, presumindo-se ainda, até indicação em contrário, que qualquer ato que pratica relativamente ao 

percurso escolar do filho é realizado por decisão conjunta do outro progenitor; 

h) O encarregado de educação não pode ser alterado no decurso do ano letivo, salvo casos excecionais 

devidamente justificados e comprovados de acordo com o artigo 2º do Despacho Normativo nº 6/2018 de 

12 de abril, com as alterações introduzidas pelo Despacho Normativo n.º 5/2020 de 21 de abril. 

2. O pedido de matrícula é apresentado de 15 de abril a 15 de junho de 2021. 

3. A matrícula de crianças que completem três anos de idade entre 16 de setembro e 31 de dezembro é 

aceite, a título condicional, dependendo a sua aceitação definitiva da existência de vaga nos grupos já 

constituídos, depois de aplicadas as prioridades definidas no artigo 10º do Despacho Normativo nº 6/2018, 

podendo a criança frequentar as atividades educativas e as atividades de animação e apoio à família a 

partir da data do respectivo início. 

Prioridades na matrícula ou renovação de matrícula na educação Pré-Escolar 2021/2022   

1.ª Crianças que completem os cinco e os quatro anos de idade até dia 31 de dezembro, sucessivamente 

pela ordem indicada;  

2.ª Crianças que completem os três anos de idade até 15 de setembro;  
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3.ª Crianças que completem os três anos de idade entre 16 de setembro e 31 de dezembro.  

No âmbito de cada uma das prioridades referidas no número anterior, e como forma de desempate em 

situação de igualdade, são observadas, sucessivamente, as seguintes prioridades:  

1ª) Com necessidades educativas especificas de acordo com o previsto nos artigos 27.º e 36.º do 

Decreto-Lei n.º 54/2018, de 6 de julho, na redação conferida pela Lei n.º 116/2019, de 13 de 

setembro;  

2ª) Filhos de mães e pais estudantes menores, nos termos previstos no artigo 4.º da Lei n.º 90/2001, 

de 20 de agosto, na redação conferida pela Lei n.º 60/2017, de 1 de agosto; 

3ª) Crianças com irmãos ou com outras crianças e jovens, que comprovadamente pertençam ao 

mesmo agregado familiar, a frequentarmos o estabelecimento de educação e de ensino 

pretendido, nos termos previstos no n.º 4 do artigo 2.º; 

4ª) Crianças beneficiárias de ASE, cujos encarregados de educação residam, comprovadamente, na 

área de influência do estabelecimento de educação e de ensino pretendido; 

5ª) Crianças beneficiárias de ASE, cujos encarregados de educação desenvolvam a sua atividade 

profissional, comprovadamente, na área de influência do estabelecimento de educação e de 

ensino pretendido; 

6ª) Crianças cujos encarregados de educação residam, comprovadamente, na área de influência do 

estabelecimento de educação e de ensino pretendido;  

7ª) Crianças mais velhas, contando-se a idade, para o efeito, sucessivamente em anos, meses e dias; 

8ª) Crianças cujos encarregados de educação desenvolvam a sua atividade profissional, 

comprovadamente, na área de influência do estabelecimento de educação e de ensino 

pretendido; 

9ª) Outras prioridades e ou critérios de desempate definidos no regulamento interno do 

estabelecimento de educação e de ensino.  

RENOVAÇÃO DE MATRÍCULA— Na renovação de matrícula na educação pré-escolar é dada prioridade às 

crianças que frequentaram no ano anterior o estabelecimento de educação que pretendem frequentar, 

aplicando -se sucessivamente as prioridades definidas nos números anteriores. 

1. Na renovação de matrícula na educação pré -escolar realiza-se automaticamente no agrupamento 

de escolas frequentado pela criança; 

2. Construir grupos turma tendo por base o grupo turma de 2020/2021, mantendo no grupo os alunos 

que continuam no mesmo jardim. 

3. Constituir os grupos turma de acordo com o alvará atribuído para funcionamento da sala e a 

legislação em vigor. 

4. Terminado o período de matrícula, se não houver vaga, as crianças inscritas, fora de prazo, 

integram a lista de espera no final do seu grupo etário. 

Fafe, 03 de março de 2021 

O Diretor 

(Jorge Manuel Machado) 
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CRITÉRIOS DE MATRÍCULA/RENOVAÇÃO DE  
MATRÍCULA – 1º CICLO - 2021/2022 

 
Os critérios para a matrícula e renovação de matrícula no 1º Ciclo estão definidos no Despacho 
Normativo Nº 6/2018 de 12 de abril, com as alterações introduzidas pelo Despacho Normativo n.º 5/2020 
de 21 de abril. 
 
Pontos prévios 
1. Considera-se encarregado de educação quem tiver menores a residir consigo ou confiados aos seus 
cuidados: 
a) Pelo exercício das responsabilidades parentais; 
b) Por decisão judicial; 
c) Pelo exercício de funções executivas na direção de instituições que tenham menores, a qualquer título, à 
sua responsabilidade; 
d) Por mera autoridade de facto ou por delegação, devidamente comprovada, por parte de qualquer das 
entidades referidas nas subalíneas anteriores; 
e) O progenitor com quem o menor fique a residir, em caso de divórcio ou de separação e na falta de 
acordo dos progenitores; 
f) Um dos progenitores, por acordo entre eles ou, na sua falta, por decisão judicial, sobre o exercício das 
funções de encarregado de educação, estando estabelecida a residência alternada do menor; 
g) O pai ou a mãe que, por acordo expresso ou presumido entre ambos, é indicado para exercer essas 
funções, presumindo-se ainda, até indicação em contrário, que qualquer ato que pratica relativamente ao 
percurso escolar do filho é realizado por decisão conjunta do outro progenitor; 
h) O encarregado de educação não pode ser alterado no decurso do ano letivo, salvo casos excecionais 
devidamente justificados e comprovados de acordo com o artigo 2º do Despacho Normativo nº 6/2018 de 
12 de abril, com as alterações introduzidas pelo Despacho Normativo n.º 5/2020 de 21 de abril. 
2. O pedido de matrícula é apresentado de 15 de abril a 15 de junho de 2021. 
3. A matrícula de crianças que completem seis anos de idade entre 16 de setembro e 31 de dezembro 
podem ingressar no 1.º ciclo do ensino básico se tal for requerido pelo encarregado de educação, 
dependendo a sua aceitação definitiva da existência de vaga nas turmas já constituídas, depois de 
aplicadas as prioridades definidas no n.º 1 do artigo 11º do Despacho Normativo nº 6/2018, na sua redação 
atual. 

 
Prioridades para a Matrícula / Renovação de Matrícula no 1ºCEB em 2021/2022 

1ª) Com necessidades educativas especificas de acordo com o previsto nos artigos 27.º e 36.º do Decreto-
Lei n.º 54/2018, de 6 de julho, na redação conferida pela Lei n.º 116/2019, de 13 de setembro;  

2ª) Que no ano letivo anterior tenham frequentado a educação pré-escolar ou o ensino básico no mesmo 
agrupamento de escolas; 

 3ª) Com irmãos ou outras crianças e jovens, que comprovadamente pertençam ao mesmo agregado 
familiar, que frequentam o estabelecimento de educação e de ensino pretendido, nos termos 
previstos no n.º 4 do artigo 2.º do Despacho Normativo n.º 6/2018, de 12 de abril, na sua redação 
atual. 

4ª) Beneficiários de ASE, cujos encarregados de educação residam, comprovadamente, na área de 
influência do estabelecimento de educação e de ensino pretendido; 

5ª) Beneficiários de ASE, cujos encarregados de educação desenvolvam a sua atividade profissional, 
comprovadamente, na área de influência do estabelecimento de educação e de ensino pretendido; 

6ª) Cujos encarregados de educação residam, comprovadamente, na área de influência do 
estabelecimento de educação e de ensino, dando-se prioridade de entre estes aos alunos que no ano 
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letivo anterior tenham frequentado um estabelecimento de educação e de ensino do mesmo 
agrupamento de escolas; 

7ª) Que no ano lectivo anterior tenham frequentado, a educação pré-escolar em instituições do sector 
social e solidário na área de influência do estabelecimento de ensino ou num estabelecimento de 
educação e de ensino do mesmo agrupamento de escolas, dando preferência aos que 
comprovadamente residam mais próximo do estabelecimento educação e de ensino escolhido;  

8ª) Cujos encarregados de educação desenvolvam a sua atividade profissional, comprovadamente, na 
área de influência do estabelecimento de educação e de ensino; 

9ª) Mais velhos, no caso de matrícula, e mais novos, quando se trate de renovação de matrícula, à 
exceção de alunos em situação de retenção que já iniciaram o ciclo de estudos no estabelecimento de 
educação e de ensino. 

 
CRITÉRIOS/RENOVAÇÃO 

1. As turmas serão constituídas com o número máximo de alunos permitido por lei; 
2. As turmas constituídas em 2020/2021 mantêm a sua constituição em 2021/2022 (exceto quando se 

verifique parecer fundamentado pelo professor titular de turma e pelo conselho pedagógico); 
3. Em casos excepcionais, devidamente fundamentados pelo professor e por um técnico 

especializado, nomeado pelo Diretor, com a concordância do encarregado de educação e com a 
aprovação do Conselho Pedagógico, um aluno retido pode ser integrado numa turma do ano que 
efectivamente vai frequentar; 

4. Na formação de turmas de 1º ano deverão ser tidas em linha de conta as informações das 
educadoras de infância, através de grelha síntese da turma; 

5. Na formação de turmas do 1º ano os grupos oriundos dos Jardins-de-Infância e Colégios, caso não 
possam integrar a mesma turma, serão divididos de acordo com as preferências manifestadas pelos 
Encarregados de Educação e as informações das Educadoras de Infância; 

6. Não obtendo vaga na primeira opção dos encarregados de educação, os alunos serão ordenados, 
por ordem decrescente, da idade e distribuídos pelas escolas com vaga, de acordo com as 
preferências manifestadas; 

7. De acordo com a ordem de inscrição nos Serviços de Administração Escolar, os alunos que 
realizaram a sua inscrição fora de prazo, serão colocados a seguir a todos aqueles que efetuaram a 
matrícula dentro do prazo, exceto os alunos comprovadamente abrangidos por medidas adicionais 
com adaptações curriculares significativas aplicadas no âmbito do DL nº 54/2018 de 6 de julho, na 
redação conferida pela Lei n.º 116/2019, de 13 de Setembro, que têm prioridade de colocação. 

Fafe, 03 de março de 2021 

 

O Diretor 

 

(Jorge Manuel Machado) 
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CRITÉRIOS DE CONSTITUIÇÃO DE TURMAS - 2021/2022 

5º ANO  
(Despacho Normativo nº 10-A/2018 de 19 de junho, na sua redação atual) 

 
Na constituição das turmas devem prevalecer critérios de natureza pedagógica definidos no 

projeto educativo e no regulamento interno do estabelecimento de educação e de ensino, 
competindo ao diretor aplicá-los no quadro de uma eficaz gestão e rentabilização de recursos 
humanos e materiais existentes e no respeito pelas regras constantes do presente documento 
orientador. 
 

Na constituição das turmas deve ser respeitada a heterogeneidade das crianças e jovens, 
podendo, no entanto, o diretor, após ouvir o conselho pedagógico, atender a outros critérios que 
sejam determinantes para a promoção do sucesso educativo e o combate ao abandono escolar. 
 

Assim, nos termos da legislação em vigor e de acordo com o parecer do Conselho Pedagógico 
de 3 de março de 2021, os critérios para a constituição de Turmas do 5º ANO são os seguintes: 
 
 
1. Ter frequentado em 2020/2021 as escolas do Agrupamento e preservar a continuidade pedagógica do 

grupo/turma caso não se registe indicação expressa que justifique a mudança de alunos para outros 
grupos/turma; 

 
2. Atender às indicações pedagógicas fornecidas pelo professor do 1º Ciclo (Parecer do Professor Titular 

de Turma) e/ou da Coordenadora da Equipa Multidisciplinar de Apoio à Educação Inclusiva sobre 
alunos do 4º ano; 

 
3. Privilegiar a constituição de turmas dedicadas para integrar os alunos que comprovarem que estão 

abrangidos pelo ensino articulado; 
 
4. Dar preferência na atribuição de turno aos alunos com irmãos na escola, desde que declarado no ato da 

matrícula. O aluno vai frequentar o turno do irmão que já frequenta a Escola EB Professor Carlos 
Teixeira/EB de Silvares; 

 

5. Distribuir de forma equilibrada os alunos abrangidos por medidas adicionais com adaptações 
curriculares significativas aplicadas no âmbito do DL 54/2018 pelas diferentes turmas, ouvida a Equipa 

Multidisciplinar de Apoio à Educação Inclusiva; 
 
6. Distribuir de forma equilibrada os alunos retidos, segundo o perfil dos mesmos; 
 
7. Constituir as turmas com níveis etários próximos; 
 
8. Incluir posteriormente os alunos cujos pedidos de transferência de outras escolas entraram nos serviços 

de Administração Escolar após a afixação das listas. 
 
 
Fafe, 03 de março de 2021 
 
O Diretor 
 

(Jorge Manuel Machado) 
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CRITÉRIOS DE CONSTITUIÇÃO DE TURMAS - 2021/2022 
6º ANO  

(Despacho Normativo nº 10-A/2018 de 19 de junho, artº 2º, na sua redação aual) 

 
Na constituição das turmas devem prevalecer critérios de natureza pedagógica definidos no 

projeto educativo e no regulamento interno do estabelecimento de educação e de ensino, 
competindo ao diretor aplicá-los no quadro de uma eficaz gestão e rentabilização de recursos 
humanos e materiais existentes e no respeito pelas regras constantes do presente documento 
orientador. 

 
Na constituição das turmas deve ser respeitada a heterogeneidade das crianças e jovens, 

podendo, no entanto, o diretor, e após ouvir o conselho pedagógico, atender a outros critérios que 
sejam determinantes para a promoção do sucesso educativo e o combate ao abandono escolar. 

 
Assim, nos termos da legislação em vigor e de acordo com a decisão do Conselho Pedagógico 

de 3 de março de 2021, os critérios para a constituição de Turmas do 6º ANO são os seguintes: 
 
 
 

1. Preservar a continuidade pedagógica do grupo/turma caso não se registe indicação expressa que justifique 
a mudança de alunos para outros grupos/turma; 
 

2. Atender às indicações pedagógicas fornecidas pelo professor do 5º ano e/ou da Coordenadora da Equipa 
Multidisciplinar de Apoio à Educação Inclusiva sobre os alunos; 
 

3. Privilegiar a constituição de turmas dedicadas para integrar os alunos que comprovarem que estão 
abrangidos pelo ensino articulado; 
 

4. Dar preferência na atribuição de turno aos alunos com irmãos na escola, desde que declarado no ato da 
matrícula. O aluno vai frequentar o turno do irmão que já frequenta a Escola EB Professor Carlos 
Teixeira/EB de Silvares; 
 

5. Distribuir de forma equilibrada os alunos abrangidos por medidas adicionais com adaptações curriculares 
significativas aplicadas no âmbito do DL 54/2018 pelas diferentes turmas, ouvida a Equipa Multidisciplinar 
de Apoio à Educação Inclusiva; 
 

6. Distribuir de forma equilibrada os alunos retidos, segundo o perfil dos mesmos; 
 

7. Constituir as turmas com níveis etários próximos; 
 

8. Incluir posteriormente os alunos cujos pedidos de transferência de outras escolas entraram nos serviços de 
Administração Escolar após a afixação das listas. 
 
 
Fafe, 03 de abril de 2021 
 
O Diretor 
 
(Jorge Manuel Machado) 
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CRITÉRIOS DE CONSTITUIÇÃO DE TURMAS - 2021/2022 
7º ANO  

(Despacho Normativo nº 10-A/2018 de 19 de junho, artº 2º, na sua redação atual) 
 
 
Na constituição das turmas devem prevalecer critérios de natureza pedagógica definidos no projeto 

educativo e no regulamento interno do estabelecimento de educação e de ensino, competindo ao diretor 
aplicá-los no quadro de uma eficaz gestão e rentabilização de recursos humanos e materiais existentes e no 
respeito pelas regras constantes do presente documento orientador. 

 
Na constituição das turmas deve ser respeitada a heterogeneidade das crianças e jovens, podendo, 

no entanto, o diretor, após ouvir o conselho pedagógico, atender a outros critérios que sejam determinantes 
para a promoção do sucesso e o combate ao abandono escolar. 

 
Assim, nos termos da legislação em vigor e de acordo com o parecer do Conselho Pedagógico 

de 3 de março de 2021, os critérios para a constituição de Turmas do 7º ANO são os seguintes: 
 
 
 
1. Preservar a continuidade pedagógica do grupo/turma caso não se registe indicação expressa que 

justifique a mudança de alunos para outros grupos/turma; 
 
2. Atender às indicações pedagógicas fornecidas pelo professor do 6º ano e/ou da Coordenadora da 

Equipa Multidisciplinar de Apoio à Educação Inclusiva sobre os alunos; 
 
3. Privilegiar a constituição de turmas dedicadas para integrar os alunos que comprovarem que estão 

abrangidos pelo ensino articulado; 
 
4. Dar preferência na atribuição de turno aos alunos com irmãos na escola, desde que declarado no ato da 

matrícula. O aluno vai frequentar o turno do irmão que já frequenta a Escola EB Professor Carlos 
Teixeira/EB de Silvares; 

 
5. Distribuir de forma equilibrada os alunos abrangidos por medidas adicionais com adaptações 

curriculares significativas aplicadas no âmbito do DL 54/2018 pelas diferentes turmas, ouvida a Equipa 
Multidisciplinar de Apoio à Educação Inclusiva; 

 
6. Distribuir de forma equilibrada os alunos retidos, segundo o perfil dos mesmos; 
 
7. Constituir as turmas com níveis etários próximos; 
 
8. Incluir posteriormente os alunos cujos pedidos de transferência de outras escolas entraram nos serviços 

de Administração Escolar após a afixação das listas. 
 
 
Fafe, 03 de março de 2021 
 
 
O Diretor 
 
 
(Jorge Manuel Machado) 
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CRITÉRIOS DE CONSTITUIÇÃO DE TURMAS - 2021/2022 
 8º ANO  

(Despacho Normativo nº 10-A/2018 de 19 de junho, artº 2º, na sua redação atual) 
 

Na constituição das turmas devem prevalecer critérios de natureza pedagógica definidos no projeto 
educativo e no regulamento interno do estabelecimento de educação e de ensino, competindo ao diretor 
aplicá-los no quadro de uma eficaz gestão e rentabilização de recursos humanos e materiais existentes e no 
respeito pelas regras constantes do presente documento orientador. 

 
Na constituição das turmas deve ser respeitada a heterogeneidade crianças e jovens, podendo, no 

entanto, o diretor, após ouvir o conselho pedagógico, atender a outros critérios que sejam determinantes 
para a promoção do sucesso e o combate ao abandono escolares. 

 
Assim, nos termos da legislação em vigor e de acordo com o parecer do Conselho Pedagógico de 3 

de março de 2021, os critérios para a constituição de Turmas do 8º ANO são os seguintes: 

 
 
1. Preservar a continuidade pedagógica do grupo/turma caso não se registe indicação expressa que 

justifique a mudança de alunos para outros grupos/turma; 
 
2. Atender às indicações pedagógicas fornecidas pelo professor do 7º ano e/ou da Coordenadora da 

Equipa Multidisciplinar de Apoio à Educação Inclusiva sobre os alunos; 
 
3. Privilegiar a constituição de turmas dedicadas para integrar os alunos que comprovarem que estão 

abrangidos pelo ensino articulado; 
 
4. Dar preferência na atribuição de turno aos alunos com irmãos na escola, desde que declarado no ato da 

matrícula. O aluno vai frequentar o turno do irmão que já frequenta a Escola EB Professor Carlos 
Teixeira/EB de Silvares; 

 
5. Distribuir de forma equilibrada os alunos abrangidos por medidas adicionais com adaptações 

curriculares significativas aplicadas no âmbito do DL 54/2018 pelas diferentes turmas, ouvida a Equipa 
Multidisciplinar de Apoio à Educação Inclusiva; 

 
6. Distribuir de forma equilibrada os alunos retidos, segundo o perfil dos mesmos; 
 
7. Constituir as turmas com níveis etários próximos; 
 
8. Incluir posteriormente os alunos cujos pedidos de transferência de outras escolas entraram nos serviços 

de Administração Escolar após a afixação das listas. 
 
 
 
Fafe, 03 de março de 2021 
 
 
O Diretor 
 
 
 
(Jorge Manuel Machado) 
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CRITÉRIOS DE CONSTITUIÇÃO DE TURMAS - 2021/2022 
9º ANO 

(Despacho Normativo nº 10-A/2018 de 19 de junho, artº 2º, na sua redação atual) 

 
Na constituição das turmas devem prevalecer critérios de natureza pedagógica definidos no projeto 

educativo e no regulamento interno do estabelecimento de educação e de ensino, competindo ao diretor 
aplicá-los no quadro de uma eficaz gestão e rentabilização de recursos humanos e materiais existentes e no 
respeito pelas regras constantes do presente documento orientador. 

 
Na constituição das turmas deve ser respeitada a heterogeneidade crianças e jovens, podendo, no 

entanto, o diretor, após ouvir o conselho pedagógico, atender a outros critérios que sejam determinantes 
para a promoção do sucesso e o combate ao abandono escolares. 

 
Assim, nos termos da legislação em vigor e de acordo com o parecer do Conselho Pedagógico 

de 3 de março de 2021, os critérios para a constituição de Turmas do 9º ANO são os seguintes: 

 
 
 

1. Preservar a continuidade pedagógica do grupo/turma caso não se registe indicação expressa que 
justifique a mudança de alunos para outros grupos/turma; 

 
2. Atender às indicações pedagógicas fornecidas pelo professor do 8º ano e/ou da Coordenadora da 

Equipa Multidisciplinar de Apoio à Educação Inclusiva sobre os alunos; 
 
3. Privilegiar a constituição de turmas dedicadas para integrar os alunos que comprovarem que estão 

abrangidos pelo ensino articulado; 
 
4. Dar preferência na atribuição de turno aos alunos com irmãos na escola, desde que declarado no ato da 

matrícula. O aluno vai frequentar o turno do irmão que já frequenta a Escola EB Professor Carlos 
Teixeira/EB de Silvares; 

 
5. Distribuir de forma equilibrada os alunos abrangidos por medidas adicionais com adaptações curriculares 

significativas aplicadas no âmbito do DL 54/2018 pelas diferentes turmas, ouvida a Equipa 
Multidisciplinar de Apoio à Educação Inclusiva; 

 
6. Distribuir de forma equilibrada os alunos retidos, segundo o perfil dos mesmos; 
 
7. Constituir as turmas com níveis etários próximos; 
 
8. Incluir posteriormente os alunos cujos pedidos de transferência de outras escolas entraram nos serviços 

de Administração Escolar após a afixação das listas. 
 
 
Fafe, 03 de março de 2021 
 
 
O Diretor 
 
 
(Jorge Manuel Machado) 
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CRITÉRIOS GERAIS PARA CONSTITUIÇÃO DE TURMAS 

ED. PRÉ ESCOLAR 

A constituição de regras relativas à constituição de turmas é um dos propósitos que deve constar 

do processo organizativo dos agrupamentos de escolas. 

Neste sentido, e considerando que a publicação do novo regime de autonomia, administração e 

gestão das escolas introduziu algumas alterações, designadamente na obrigatoriedade de identificação dos 

órgãos que intervêm neste domínio, indicam-se neste documento os critérios que vão presidir à 

constituição de turmas neste Agrupamento de Escolas. 

As orientações decorrem da aplicação do Despacho Normativo n.º 10-A/2018, de 19 de junho, na 

sua redação atual. 

1. Na constituição das turmas devem prevalecer critérios de natureza pedagógica definidos no projeto 
educativo da escola, competindo ao diretor aplicá-los no quadro de uma eficaz gestão e 
rentabilização de recursos humanos e materiais existentes e no respeito pelas regras constantes do 
Despacho Normativo supracitado. 

2. Na educação pré -escolar os grupos são constituídos por um número mínimo de 20 e um máximo 
de 25 crianças. 

3. Os grupos da educação pré -escolar são constituídos pelo número mínimo de 20 crianças previsto 
no número anterior, sempre que em relatório técnico -pedagógico seja identificada como medida 
de acesso à aprendizagem e à inclusão a necessidade de integração da criança em grupo reduzido, 
não podendo este incluir mais de duas nestas condições. 

4. A redução do grupo prevista no número anterior fica dependente do acompanhamento e 
permanência destas crianças no grupo em pelo menos 60 % do tempo curricular. 
 

FAFE, 03 de março de 2021 

O Diretor, 

 (Jorge Manuel Machado) 
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CRITÉRIOS GERAIS PARA CONSTITUIÇÃO DE TURMAS 
1.º CICLO 

 

A constituição de regras relativas à constituição de turmas é um dos propósitos que deve constar 
do processo organizativo dos agrupamentos de escolas. 

Neste sentido, e considerando que a publicação do novo regime de autonomia, administração e 
gestão das escolas introduziu algumas alterações, designadamente na obrigatoriedade de identificação dos 
órgãos que intervêm neste domínio, indicam-se neste documento os critérios que vão presidir à 
constituição de turmas neste Agrupamento de Escolas. 

As orientações decorrem da aplicação do Despacho Normativo n.º 10-A/2018, de 19 de junho, na 
sua redação atual. 

1. Na constituição das turmas devem prevalecer critérios de natureza pedagógica definidos no 
projeto educativo da escola, competindo ao diretor aplicá-los no quadro de uma eficaz gestão e 
rentabilização de recursos humanos e materiais existentes e no respeito pelas regras constantes do 
Despacho Normativo supracitado. 

2. As turmas do 1.º, ciclo são constituídas por 24 alunos. 
 2.1. As turmas do 1.º ciclo do ensino básico, nas escolas de lugar único que incluam alunos 

de mais de dois anos de escolaridade, são constituídas por 18 alunos. 
           2.2. As turmas do 1.º ciclo do ensino básico, nas escolas com mais de um lugar, que incluam 

alunos de mais de dois anos de escolaridade, são constituídas por 22 alunos. 
3. As turmas são constituídas por 20 alunos, sempre que no relatório técnico -pedagógico seja 

identificada como medida de acesso à aprendizagem e à inclusão a necessidade de integração do aluno em 
turma reduzida, não podendo esta incluir mais de dois nestas condições.  

4. A redução das turmas prevista no número anterior fica dependente do acompanhamento e 
permanência destes alunos na turma em pelo menos 60 % do tempo curricular 

5. A constituição ou a continuidade, a título excecional, de turmas com número superior ao 
estabelecido nos números anteriores carece de autorização do conselho pedagógico, mediante análise de 
proposta fundamentada do diretor do estabelecimento de educação e de ensino, sem prejuízo do disposto 
no n.º 3 do artigo 16.º do Despacho Normativo n.º 6/2018, de 12 de abril, na sua redação atual. 

6. Não poderão ser constituídas turmas apenas com alunos em situação de retenção, devendo ser 
respeitada, em cada turma, a heterogeneidade do público escolar, com exceção de projetos devidamente 
fundamentados pelo Diretor do Agrupamento, ouvido o conselho pedagógico. 

7. Um aluno retido nos 2º ou 3º anos de escolaridade pode integrar a turma a que pertencia por 
decisão do diretor, sob proposta do professor titular de turma; 

8. Os alunos de 4.º ano que não forem aprovados devem ser integrados em turmas de final de ciclo 
ou, na impossibilidade, em turmas mais próximas do final de ciclo. 

 
FAFE, 03 de março de 2021 
O Diretor, 
 
 (Jorge Manuel Machado) 
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CRITÉRIOS GERAIS PARA CONSTITUIÇÃO DE TURMAS 

2º e 3º CICLOS 

A constituição de regras relativas à constituição de turmas é um dos propósitos que deve constar 

do processo organizativo dos agrupamentos de escolas. 

Neste sentido, e considerando que a publicação do novo regime de autonomia, administração e 

gestão das escolas introduziu algumas alterações, designadamente na obrigatoriedade de identificação dos 

órgãos que intervêm neste domínio, indicam-se neste documento os critérios que vão presidir à 

constituição de turmas neste Agrupamento de Escolas. 

As orientações decorrem da aplicação do Despacho Normativo n.º 10-A/2018, de 19 de junho, na 

sua redação atual. 

 

1. Na constituição das turmas devem prevalecer critérios de natureza pedagógica definidos no projeto 
educativo da escola, competindo ao diretor aplicá-los no quadro de uma eficaz gestão e 
rentabilização de recursos humanos e materiais existentes e no respeito pelas regras constantes  
do Despacho Normativo supracitado. 

2. As turmas dos 2º e 3º ciclos (5.º, 6º, 7.º e 8º e 9º anos de escolaridade) são constituídas por um 
número mínimo de 24 alunos e um máximo de 28 alunos. 

3. Nos 7.º e 8.º anos de escolaridade o número mínimo para a abertura de uma disciplina de opção do 
conjunto das disciplinas que integram as de oferta de escola é de 20 alunos.  

4. As turmas são constituídas por 20 alunos, sempre que no relatório técnico-pedagógico seja 
identificada como medida de acesso à aprendizagem e à inclusão a necessidade de integração do 
aluno em turma reduzida, não podendo esta incluir mais de dois nestas condições. 

5. A redução das turmas prevista no número anterior fica dependente do acompanhamento e 
permanência destes alunos na turma em pelo menos 60 % do tempo curricular. 

6. A constituição ou a continuidade, a título excecional, de turmas com número superior ao 
estabelecido nos números anteriores carece de parecer favorável do conselho pedagógico, 
mediante análise de proposta fundamentada do diretor do estabelecimento de educação e de 
ensino, sem prejuízo do disposto no n.º 3 do artigo 16.º do Despacho Normativo n.º 6/2018, de 12 
de abril, na sua redação atual. 
 

FAFE, 03 de março de 2021 

O Diretor, 

 (Jorge Manuel Machado) 
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CRITÉRIOS DE MATRÍCULA/RENOVAÇÃO DE  
MATRÍCULA – 1º CICLO - 2021/2022 

 
Os critérios para a matrícula e renovação de matrícula no 1º Ciclo estão definidos no Despacho 
Normativo Nº 6/2018 de 12 de abril, com as alterações introduzidas pelo Despacho Normativo n.º 5/2020 
de 21 de abril. 
 
Pontos prévios 
1. Considera-se encarregado de educação quem tiver menores a residir consigo ou confiados aos seus 
cuidados: 
a) Pelo exercício das responsabilidades parentais; 
b) Por decisão judicial; 
c) Pelo exercício de funções executivas na direção de instituições que tenham menores, a qualquer título, à 
sua responsabilidade; 
d) Por mera autoridade de facto ou por delegação, devidamente comprovada, por parte de qualquer das 
entidades referidas nas subalíneas anteriores; 
e) O progenitor com quem o menor fique a residir, em caso de divórcio ou de separação e na falta de 
acordo dos progenitores; 
f) Um dos progenitores, por acordo entre eles ou, na sua falta, por decisão judicial, sobre o exercício das 
funções de encarregado de educação, estando estabelecida a residência alternada do menor; 
g) O pai ou a mãe que, por acordo expresso ou presumido entre ambos, é indicado para exercer essas 
funções, presumindo-se ainda, até indicação em contrário, que qualquer ato que pratica relativamente ao 
percurso escolar do filho é realizado por decisão conjunta do outro progenitor; 
h) O encarregado de educação não pode ser alterado no decurso do ano letivo, salvo casos excecionais 
devidamente justificados e comprovados de acordo com o artigo 2º do Despacho Normativo nº 6/2018 de 
12 de abril, com as alterações introduzidas pelo Despacho Normativo n.º 5/2020 de 21 de abril. 
2. O pedido de matrícula é apresentado de 15 de abril a 15 de junho de 2021. 
3. A matrícula de crianças que completem seis anos de idade entre 16 de setembro e 31 de dezembro 
podem ingressar no 1.º ciclo do ensino básico se tal for requerido pelo encarregado de educação, 
dependendo a sua aceitação definitiva da existência de vaga nas turmas já constituídas, depois de 
aplicadas as prioridades definidas no n.º 1 do artigo 11º do Despacho Normativo nº 6/2018, na sua redação 
atual. 

 
Prioridades para a Matrícula / Renovação de Matrícula no 1ºCEB em 2021/2022 

1ª) Com necessidades educativas especificas de acordo com o previsto nos artigos 27.º e 36.º do Decreto-
Lei n.º 54/2018, de 6 de julho, na redação conferida pela Lei n.º 116/2019, de 13 de setembro;  

2ª) Que no ano letivo anterior tenham frequentado a educação pré-escolar ou o ensino básico no mesmo 
agrupamento de escolas; 

 3ª) Com irmãos ou outras crianças e jovens, que comprovadamente pertençam ao mesmo agregado 
familiar, que frequentam o estabelecimento de educação e de ensino pretendido, nos termos 
previstos no n.º 4 do artigo 2.º do Despacho Normativo n.º 6/2018, de 12 de abril, na sua redação 
atual. 

4ª) Beneficiários de ASE, cujos encarregados de educação residam, comprovadamente, na área de 
influência do estabelecimento de educação e de ensino pretendido; 

5ª) Beneficiários de ASE, cujos encarregados de educação desenvolvam a sua atividade profissional, 
comprovadamente, na área de influência do estabelecimento de educação e de ensino pretendido; 
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6ª) Cujos encarregados de educação residam, comprovadamente, na área de influência do 
estabelecimento de educação e de ensino, dando-se prioridade de entre estes aos alunos que no ano 
letivo anterior tenham frequentado um estabelecimento de educação e de ensino do mesmo 
agrupamento de escolas; 

7ª) Que no ano letivo anterior tenham frequentado, a educação pré-escolar em instituições do sector 
social e solidário na área de influência do estabelecimento de ensino ou num estabelecimento de 
educação e de ensino do mesmo agrupamento de escolas, dando preferência aos que 
comprovadamente residam mais próximo do estabelecimento educação e de ensino escolhido;  

8ª) Cujos encarregados de educação desenvolvam a sua atividade profissional, comprovadamente, na 
área de influência do estabelecimento de educação e de ensino; 

9ª) Mais velhos, no caso de matrícula, e mais novos, quando se trate de renovação de matrícula, à 
exceção de alunos em situação de retenção que já iniciaram o ciclo de estudos no estabelecimento de 
educação e de ensino. 

 
CRITÉRIOS/RENOVAÇÃO 

1. As turmas serão constituídas com o número máximo de alunos permitido por lei; 
2. As turmas constituídas em 2020/2021 mantêm a sua constituição em 2021/2022 (exceto quando se 

verifique parecer fundamentado pelo professor titular de turma e pelo conselho pedagógico); 
3. Em casos excecionais, devidamente fundamentados pelo professor e por um técnico especializado, 

nomeado pelo Diretor, com a concordância do encarregado de educação e com a aprovação do 
Conselho Pedagógico, um aluno retido pode ser integrado numa turma do ano que efetivamente 
vai frequentar; 

4. Na formação de turmas de 1º ano deverão ser tidas em linha de conta as informações das 
educadoras de infância, através de grelha síntese da turma; 

5. Na formação de turmas do 1º ano os grupos oriundos dos Jardins-de-Infância e Colégios, caso não 
possam integrar a mesma turma, serão divididos de acordo com as preferências manifestadas pelos 
Encarregados de Educação e as informações das Educadoras de Infância; 

6. Não obtendo vaga na primeira opção dos encarregados de educação, os alunos serão ordenados, 
por ordem decrescente, da idade e distribuídos pelas escolas com vaga, de acordo com as 
preferências manifestadas; 

7. De acordo com a ordem de inscrição nos Serviços de Administração Escolar, os alunos que 
realizaram a sua inscrição fora de prazo, serão colocados a seguir a todos aqueles que efetuaram a 
matrícula dentro do prazo, exceto os alunos comprovadamente abrangidos por medidas adicionais 
com adaptações curriculares significativas aplicadas no âmbito do DL nº 54/2018 de 6 de julho, na 
redação conferida pela Lei n.º 116/2019, de 13 de Setembro, que têm prioridade de colocação. 

Fafe, 03 de março de 2021 
O Diretor 

 

(Jorge Manuel Machado) 
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CRITÉRIOS DE MATRÍCULA/RENOVAÇÃO DE  
MATRÍCULA - PRÉ-ESCOLAR - 2021/2022 

 
Os critérios para a matrícula e renovação de matrícula na Educação Pré-Escolar estão definidos no 
Despacho Normativo Nº 6/2018 de 12 de abril, com as alterações introduzidas pelo Despacho Normativo 
n.º 5/2020 de 21 de abril. 

Pontos prévios 
1. Considera-se encarregado de educação quem tiver menores a residir consigo ou confiados aos seus 
cuidados: 
a) Pelo exercício das responsabilidades parentais; 
b) Por decisão judicial; 
c) Pelo exercício de funções executivas na direção de instituições que tenham menores, a qualquer título, à 
sua responsabilidade; 
d) Por mera autoridade de facto ou por delegação, devidamente comprovada, por parte de qualquer das 
entidades referidas nas subalíneas anteriores; 
e) O progenitor com quem o menor fique a residir, em caso de divórcio ou de separação e na falta de 
acordo dos progenitores; 
f)Um dos progenitores, por acordo entre eles ou, na sua falta, por decisão judicial, sobre o exercício das 
funções de encarregado de educação, estando estabelecida a residência alternada do menor; 
g) O pai ou a mãe que, por acordo expresso ou presumido entre ambos, é indicado para exercer essas 
funções, presumindo-se ainda, até indicação em contrário, que qualquer ato que pratica relativamente ao 
percurso escolar do filho é realizado por decisão conjunta do outro progenitor; 
h) O encarregado de educação não pode ser alterado no decurso do ano letivo, salvo casos excecionais 
devidamente justificados e comprovados de acordo com o artigo 2º do Despacho Normativo nº 6/2018 de 
12 de abril, com as alterações introduzidas pelo Despacho Normativo n.º 5/2020 de 21 de abril. 
2. O pedido de matrícula é apresentado de 15 de abril a 15 de junho de 2021. 
3. A matrícula de crianças que completem três anos de idade entre 16 de setembro e 31 de dezembro é 
aceite, a título condicional, dependendo a sua aceitação definitiva da existência de vaga nos grupos já 
constituídos, depois de aplicadas as prioridades definidas no artigo 10º do Despacho Normativo nº 6/2018, 
podendo a criança frequentar as atividades educativas e as atividades de animação e apoio à família a 
partir da data do respetivo início. 

Prioridades na matrícula ou renovação de matrícula na educação Pré-Escolar 2021/2022   
1.ª Crianças que completem os cinco e os quatro anos de idade até dia 31 de dezembro, sucessivamente 
pela ordem indicada;  
2.ª Crianças que completem os três anos de idade até 15 de setembro;  
3.ª Crianças que completem os três anos de idade entre 16 de setembro e 31 de dezembro.  
No âmbito de cada uma das prioridades referidas no número anterior, e como forma de desempate em 
situação de igualdade, são observadas, sucessivamente, as seguintes prioridades:  

1ª) Com necessidades educativas especificas de acordo com o previsto nos artigos 27.º e 36.º do 
Decreto-Lei n.º 54/2018, de 6 de julho, na redação conferida pela Lei n.º 116/2019, de 13 de 
setembro;  

2ª) Filhos de mães e pais estudantes menores, nos termos previstos no artigo 4.º da Lei n.º 90/2001, 
de 20 de agosto, na redação conferida pela Lei n.º 60/2017, de 1 de agosto; 

3ª) Crianças com irmãos ou com outras crianças e jovens, que comprovadamente pertençam ao 
mesmo agregado familiar, a frequentarmos o estabelecimento de educação e de ensino 
pretendido, nos termos previstos no n.º 4 do artigo 2.º; 

4ª) Crianças beneficiárias de ASE, cujos encarregados de educação residam, comprovadamente, na 
área de influência do estabelecimento de educação e de ensino pretendido; 
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5ª) Crianças beneficiárias de ASE, cujos encarregados de educação desenvolvam a sua atividade 
profissional, comprovadamente, na área de influência do estabelecimento de educação e de 
ensino pretendido; 

6ª) Crianças cujos encarregados de educação residam, comprovadamente, na área de influência do 
estabelecimento de educação e de ensino pretendido;  

7ª) Crianças mais velhas, contando-se a idade, para o efeito, sucessivamente em anos, meses e dias; 
8ª) Crianças cujos encarregados de educação desenvolvam a sua atividade profissional, 

comprovadamente, na área de influência do estabelecimento de educação e de ensino 
pretendido; 

9ª) Outras prioridades e ou critérios de desempate definidos no regulamento interno do 
estabelecimento de educação e de ensino.  

RENOVAÇÃO DE MATRÍCULA— Na renovação de matrícula na educação pré-escolar é dada prioridade às 
crianças que frequentaram no ano anterior o estabelecimento de educação que pretendem frequentar, 
aplicando -se sucessivamente as prioridades definidas nos números anteriores. 

1. Na renovação de matrícula na educação pré -escolar realiza-se automaticamente no agrupamento 
de escolas frequentado pela criança; 

2. Construir grupos turma tendo por base o grupo turma de 2020/2021, mantendo no grupo os alunos 
que continuam no mesmo jardim. 

3. Constituir os grupos turma de acordo com o alvará atribuído para funcionamento da sala e a 
legislação em vigor. 

4. Terminado o período de matrícula, se não houver vaga, as crianças inscritas, fora de prazo, 
integram a lista de espera no final do seu grupo etário. 

 
Fafe, 03 de março de 2021 
O Diretor 
 
(Jorge Manuel Machado) 
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Matriz curricular 2021/2022 
 
Pré-escolar 
 

As orientações curriculares para a educação Pré-escolar são as aprovadas pelo Despacho nº 9180/2016, de 
19 de julho. 
Assim, a planificação tem como base as Orientações Curriculares propostas nas três Áreas de Conteúdo: 
Formação Pessoal e Social; Expressão e Comunicação; Conhecimento do Mundo. 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Áreas de conteúdo 

Formação Pessoal  e Social  
 
Área transversal, integradora que 
enquadra e dá suporte a todas as outras, 
implica um processo facilitador do 
desenvolvimento de atitudes e de 
aquisição de valores e promove a 
capacidade de resolução de problemas do 
quotidiano.  

 

-Construção da identidade e da autoestima  
-Independência e autonomia  
-Consciência de si  
-Convivência democrática e cidadania  

Área de Expressão e Comunicação 
 
Área básica de conteúdos que incide sobre 
aspetos essenciais do desenvolvimento e 
da aprendizagem englobando as 
aprendizagens relacionadas com a 
atividade simbólica e o progressivo 
domínio de diferentes formas de 
linguagem.  

  

- Domínio da educação física  
- Domínio da educação artística (Subdomínio das artes visuais, do 
Jogo Dramático/Teatro, da Música e da Dança)  
-Domínio de linguagem oral e abordagem à escrita  
-Domínio da matemática  

Área de Conhecimento  
do Mundo  
 
Área de articulação de conhecimentos 
envolve todo o conhecimento e a relação 
com as pessoas, os objetos e o mundo 
natural e construído. 

 

-Introdução à metodologia científica  
-Abordagem às Ciências  
-Conhecimento do mundo social  
-Conhecimento do mundo físico e natural  
-Mundo Tecnológico e Utilização das Tecnologias  

25 horas semanais 
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1º ciclo 
 
Matriz curricular-base do 1º ciclo 

1.º e 2º anos 
 

Português                           7 horas 

Matemática                        7 horas 

Estudo do Meio                 3 horas 

Educação Artística   2 horas 

Educação Física   1 hora 

Apoio ao Estudo    1.5 horas 

Oferta Complementar a)   1 hora 

Tempo letivo a cumprir 22.5 horas 

Intervalo 2.5 horas 

Atividades de Enriquecimento Curricular**   5 horas 

Educação Moral e Religiosa c)   1 hora 

a) Literacia criativa 
b) 4 horas se escolher EMR 
c) Disciplina de caráter facultativo 
** - Oferta obrigatória mas de inscrição facultativa. Os grupos poderão integrar alunos de 
várias turmas até ao limite estabelecido por lei. 

 
Nos 1º e 2º anos, à Ed. Artística e Ed. Física foram atribuídas 3 horas e à Oferta Complementar e Apoio ao 
Estudo 2,5 horas. O intervalo é de 2,5 horas semanais e integra-se na componente letiva do professor, de 
forma a completar o horário de 25 horas. 
Às Atividades de Enriquecimento Curricular foram atribuídas 5 horas semanais, sendo 1 hora por dia. 

 
 

3.º e 4º anos 

Português                           7 horas 

Matemática                        7 horas 

Inglês   2 horas 

Estudo do Meio                 3 horas 

Educação Artística   1 hora 

Educação Física   1 hora 

Apoio ao Estudo    1 hora 

Oferta Complementar a)   0.5 hora 

Tempo letivo a cumprir 22.5 horas 

Intervalo 2.5 horas 

Atividades de Enriquecimento Curricular**   5 horas 

Educação Moral e Religiosa c)   1 hora 

 
** - Oferta obrigatória mas de inscrição facultativa e poderá funcionar no turno contrário do funcionamento da 
turma com alunos de várias turmas 
  a) Cidadania e Desenvolvimento 

c) Disciplina de caráter facultativo 

 
Nos 3º e 4º anos, a disciplina de Inglês integra a componente curricular com 2 horas semanais. 
Nos 3º e 4º anos, às Expressões Artísticas e Físico-Motoras foram atribuídas 2 horas e à Oferta 
Complementar e Apoio ao Estudo 1,5 horas. O intervalo é de 2,5 horas semanais e integra-se na 
componente letiva do professor, de forma a completar o horário de 25 horas. 
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2º ciclo 

 
a) As disciplinas de Cidadania e Desenvolvimento e TIC organizam-se quinzenalmente em tempos de 50 

minutos. 
b) A disciplina de Oferta Complementar (50 min), sendo de oferta facultativa, é aplicável apenas às turmas 5º 

AS, 5º BS, 5º F, 5º G, 6º AS, 6º BS, 6º F e 6º G. 
c) Expressão Plástica (Silvares) e Expressão Corporal (CTX). 
O Apoio ao Estudo é  de oferta obrigatória para a escola, de frequência facultativa para os alunos, sendo obrigatória 

por indicação do conselho de turma e obtido o acordo dos encarregados de educação. 
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Ensino artístico articulado – Música – 2º ciclo 

 
( d ) Da responsabilidade da Escola de Música – Academia de Música José Atalaya. 
Ed. Física  e EMR funcionam em tempos de 45 minutos. 
Cidadania e Desenvolvimento funciona em unidades de 50 minutos. 

 

3º ciclo 

 
a) As disciplinas de Cidadania e Desenvolvimento e TIC organizam-se quinzenalmente em tempos de 50 
minutos, nos 7º e 8º anos. 
c) Expressão Plástica. 
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Nos termos do artº 10 do  Decreto-lei 139/2012, “o currículo do ensino básico pode integrar a oferta  da 
disciplina de Português Língua não Materna (PLNM), que tem como objetivo a aprendizagem do Português 
por alunos com outra língua materna”. 

Ensino artístico articulado – Música – 3º ciclo 

 
(e) Da responsabilidade da Escola de Música – Academia de Música José Atalaya. 
(f) Facultativa 

Os tempos de Educação Física, Ed. Visual e EMR funcionam em tempos de 45 minutos. 
Cidadania e Desenvolvimento poderá ter uma organização diferente, dependendo de decisão do Conselho 
de Turma. 

 

 


